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MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Sebastião Alves
Santana, 57, Urandi-

BA, Centro
77 3456-2471

Segunda a sexta-feira,
das 08:00às 13:00

horas.

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LICITAÇÕES

EDITAIS DE LICITAÇÕES
REPUBLICAÇÃO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2024PE - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO DE LUMINÁRIAS EM LED E SUPORTE METÁLICO PARA
ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE URANDI/BA.

RECEBIMENTO DE IMPUGNAÇÃO
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2024

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2024

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO
DELIBERAÇÃO ACERCA DA IMPUGNAÇÃO REFERENTE AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º
019/2024PE.

DELIBERAÇÃO ACERCA DA IMPUGNAÇÃO REFERENTE AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º
021/2024PE.

DELIBERAÇÃO ACERCA DA IMPUGNAÇÃO REFERENTE AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º
021/2024PE.

DELIBERAÇÃO ACERCA DA IMPUGNAÇÃO REFERENTE AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º
021/2024PE.

ADJUDICAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE PARALELEPÍPEDOS DESTINADOS AO CALÇAMENTO DE RUAS DO
MUNICÍPIO DE URANDI/BA

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 007/2024 - OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE CONSÓRCIO PÚBLICO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO
ASFÁLTICA DA AVENIDA GENEROSO ALVES, NA SEDE DESTE MUNICÍPIO

HOMOLOGAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE PARALELEPÍPEDOS DESTINADOS AO CALÇAMENTO DE RUAS DO
MUNICÍPIO DE URANDI/BA

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º  014/2024 -  OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
AQUISIÇÃO DE PARALELEPÍPEDOS DESTINADOS AO CALÇAMENTO DE RUAS DO MUNICÍPIO DE
URANDI/BA.

CONTRATAÇÃO DIRETA
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RATIFICAÇÃO
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 007/2024 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
CONSÓRCIO  PÚBLICO  PARA  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  RECUPERAÇÃO  ASFÁLTICA  DA
AVENIDA GENEROSO ALVES, NA SEDE DESTE MUNICÍPIO

CONTRATOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE N.º 118/2024 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA  A  AQUISIÇÃO DE  PARALELEPÍPEDOS DESTINADOS AO CALÇAMENTO DE  RUAS  DO
MUNICÍPIO DE URANDI/BA.

ADITIVO DE CONTRATO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º
186/2022.

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE N.º 210/2022.

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 205/2022.

RESCISÃO DE CONTRATO
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE N.º 053/2024.
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EDITAL PREGÃO ELETRONICO N.º 019/2024PE - REPUBLICADO 
 

O MUNICÍPIO DE URANDI - BA, ATRAVÉS DA PREGOEIRA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 
QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 08, DE 03 
DE FEVEREIRO DE 2022, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E ALTERAÇÕES, DECRETO MUNICIPAL Nº 07, DE 03 DE 
FEVEREIRO DE 2022 E AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor 
terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 
consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar 
as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 
devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES OBRAS E INFRAESTRUTURA 
DATA E HORA DE INÍCIO DAS 

PROPOSTAS: 
03 DE MAIO DE 2024 ÀS 08h:00min (oito horas) 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

13 DE MAIO DE 2024 ÀS 17h:00min (dezessete horas) 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

16 DE MAIO DE 2024 ÀS 07h:59min (sete horas e cinquenta e nove minutos) 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
16 DE MAIO DE 2024 ÀS 08h:00min (oito horas) 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 
 

1. DO OBJETO. 
 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O 
FORNECIMENTO DE LUMINÁRIAS EM LED E SUPORTE METÁLICO PARA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO 
MUNICÍPIO DE URANDI - BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
do Município para o exercício de 2024. 

 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as que constam da 
minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 
a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:33 horas do dia 29/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/EFFD-CE10-2F15-E204-06E3 ou utilize o código QR.

5
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2621 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

                                                               MUNICÍPIO DE URANDI 
Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro 

CEP: 46.350-000 | Urandi – Bahia 
CNPJ: 13.982.632/0001-40 

www.urandi.ba.gov.br   
          ______  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ________ 

 

Página 2 de 32 
 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 
que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 
 

5.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

5.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 

5.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO 
PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  
 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
5.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
5.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
5.4.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de prioridade de 
contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, benefício que 
se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional. 

 
5.4.1.3.1. Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejam localizadas em Urandi - BA, e 
empresas regionais aquelas situadas no Território do Sertão Produtivo, conforme divisão da Secretaria de 
Planejamento do Estado da Bahia (mapa pode ser acessado pelo link: 
http://www.seplan.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=17). 

 

5.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
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5.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 

5.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

5.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, 
da Lei 14.133/2021. 
 

5.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 

5.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

5.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 

 

5.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 
 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio de chave de acesso e 
senha. 
 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 

6.3. Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas pelo licitante vencedor, nos termos do 
art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 

 

6.3.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 (duas) horas, 
após a solicitação da pregoeira, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema; 
 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances e o envio dos 
documentos respectivamente. 
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6.9. Ao apresentar a proposta o licitante declara que não possui nenhum impedimento constante no Artigo 14 da Lei 
14.133/2021 e seus incisos. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 

7.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS 
SEGUINTES CAMPOS: 
 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
 

7.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 
 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
 

8.2.  A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que: 
 

a) contiverem vícios insanáveis; 
 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 
8.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada. 

 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 

 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 
 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
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8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100, no tempo mínimo de 1 (um) 
segundo. 
 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo 
entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.  
 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”. 
 
MODOS DE DISPUTA: 

 
1 - MODO DE DISPUTA ABERTO 

 
I. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
a. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
 

b. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 

c. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe 
de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto. 

 
2 - MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

 
II. No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

 
a. Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 

b. Encerrado o prazo aleatório, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 
autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
c. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item anterior, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 
d. Encerrados os prazos estabelecidos nos “a” e “c”, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade. 
 

e. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos “a” e “c”, haverá o reinício da etapa fechada para 
que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 
item “d”. 
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f. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, 
a pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos 
termos do disposto no item “e”. 

 

8.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pela 
pregoeira. 
 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.  
 

8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

8.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  

8.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do certame, 
publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e 
hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela 
Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

8.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
Municipal Nº 07, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022 . 

 

8.18. Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, com intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante melhor classificada no certame, serão essas 
consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta. 

 

8.18.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
 

8.19. Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, as propostas de 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

8.20. A melhor classificada, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
 

8.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, as propostas serão reclassificadas, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

8.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

8.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 
de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 
regulamento.  
 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:33 horas do dia 29/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/EFFD-CE10-2F15-E204-06E3 ou utilize o código QR.

10
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2621 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

                                                               MUNICÍPIO DE URANDI 
Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro 

CEP: 46.350-000 | Urandi – Bahia 
CNPJ: 13.982.632/0001-40 

www.urandi.ba.gov.br   
          ______  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ________ 

 

Página 7 de 32 
 

8.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado. 
 

8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 
 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 
 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 

8.25.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

 
1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
 

2) empresas brasileiras; 
 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  
 

8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

8.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.27.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04 (quatro) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

8.28. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 

9.1.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

9.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a exequibilidade 
das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 
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9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E 
QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
 

9.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 

9.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante 
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação. 

 
9.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
9.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela 
Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 
 
9.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência.  

 
9.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
9.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. 

 
9.5.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, 
quando for o caso. 

 

9.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 
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9.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 
não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 

  
10. DA HABILITAÇÃO. 
 

10.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 02 (duas) horas, 
após a solicitação da pregoeira, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

10.1.1.  Para todos os efeitos o não envio da documentação de habilitação no prazo mencionado no item 10.1 será 
considerado inexecução total do contrato. 

 

10.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

10.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRA VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 

10.3.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
 

10.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 

10.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

10.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 

10.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
10.3.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
10.3.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
10.3.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

10.3.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
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10.3.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

 

10.4.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica. 
 

10.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

10.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, 
no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 

10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

10.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 
de habilitação: 

 

10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 

10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 

10.8.9. Cópia dos documentos pessoais do representante legal; 
 

10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

10.9.1.  A regularidade fiscal será comprovada pelos seguintes documentos: 
 

10.9.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
10.9.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
10.9.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
10.9.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
10.9.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto ao Estado em que o 
licitante é domiciliado. 

 
10.9.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais; 

 
 

10.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

10.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 

10.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

10.10.2.1. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo simples nacional 
poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato do Simples Nacional do mês de 
apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame (mês de abertura do certame – 2 meses); 
 
10.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os demonstrativos 
contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura; 
 
10.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 

10.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação de declaração, 
emitida por contador devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de Regularidade Profissional na declaração, 
de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

10.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

10.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

10.11.1. A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com o objeto 
deste edital. 

 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
 

10.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

10.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
 

10.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

10.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.18. A Pregoeira, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes. 

 

10.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
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10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 04 (quatro) horas a contar da 
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 

11.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou xlsx), para o e-
mail: cpl.urandi@gmail.com. 

 

11.2. O licitante deverá realizar o ajuste da proposta no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sob pena de desclassificação. 
Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 
 

11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

11.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 

 

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso. 
 

11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 

11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 

 
12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema. 
 

12.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse direito. 
 

12.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

12.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.  

 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro 
de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, a contar da 
data de seu recebimento. 
 
17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 

17.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 
certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
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17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições do 
art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, nas formas prevista em 
seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 14.133, de 2021. 

 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses a partir da assinatura da Ata de registro de Preços.  
 

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

17.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato ou ata de registro de preço, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 

17.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, 
quando for o caso. 
 

17.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 15.8. 
 

17.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
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21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

22.1. As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

23.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre 
os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a administração, e deverá ser 
divulgada PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

 

23.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos 
autos do processo de licitação. 

 

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

23.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que 
estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
proponente. 
 

23.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social 
e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 
 

24.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica diretamente no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 

 

24.3. Todas as comunicações serão formalizadas através do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
 

24.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 

24.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

24.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

24.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido 
saneamento. 
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24.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 
 

24.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 

24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 

24.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou 
do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

24.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
 

24.15. A Autoridade Superior do MUNICÍPIO DE URANDI - BA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados 
os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

24.15.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
 

24.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

24.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

24.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 1211/2021-
Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual 
deverá ser solicitado e avaliado pela Pregoeira. 

 

24.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e 
também poderão retirado na Sala de Licitações do MUNICÍPIO DE URANDI - BA, na Rua Sebastião Alves Santana, nº 57, 
Centro, URANDI - BA, nos dias úteis, no horário das 8h00min às 12h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

24.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

 
Urandi - BA, em 29 de abril de 2024. 

 
CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS 

PREGOEIRA 
DECRETO Nº. 040/2023 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETIVO 
 

1.1. O presente Termo de Referência reúne o conjunto de informações necessárias e as condições mínimas exigíveis, tendo 
por objetivo subsidiar o processo licitatório, com o escopo de promover a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O 
FORNECIMENTO DE LUMINÁRIAS EM LED E SUPORTE METÁLICO PARA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO 
MUNICÍPIO DE URANDI - BA, conforme especificações e quantidades estabelecidas nesse Termo de Referência. 
 

1.2. A aquisição será realizada mediante licitação na modalidade PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

1.3. A relação dos itens a serem adquiridos e suas quantidades estão constantes no ANEXO A deste Termo de Referência. 
 

1.4. No preço cotado deverão estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. O presente procedimento licitatório se faz necessário tento em vista à necessidade de iluminar as vias públicas do 
Município, uma vez que a iluminação pública constitui-se num dos vetores importantes para a segurança pública dos 
centros urbanos, no que se refere ao tráfego de veículos e de pedestres e à prevenção da criminalidade, além de valorizar e 
ajudar a preservar o patrimônio urbano, embelezando o bem público e propiciando a utilização noturna de atividades como 
lazer, comércio, cultura.  
 
2.2 A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração, que garanta a boa qualidade dos produtos ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição 
dos gastos municipais. 
 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS 
 

3.1. O objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do inciso XIII da Lei 14.133/2021, as sendo que o 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.  
 

3.2. Seguem as descrições dos materiais abaixo: 
 

3.3 LUMINÁRIAS 

 

CARACTERÍSTICAS MECÂNICAS 

Corpo injetado em alumínio a alta pressão SAE 305, ou A413-0, ou equivalente; 

Pintura eletrostática na cor Azul Del Rey; 

Conexões mecânicas da luminária em aço inox ou alumínio e parafusos em aço inox; 

Grau de Proteção IP 66 ou superior 

Proteção Mecânica IK 08 ou superior 

As luminárias devem possibilitar a fixação em braços com diâmetro de 25 mm a 60,3mm, possuir ajuste de inclinação 
articulado com ângulo de ajuste de + - 20°. 

 

CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS 

As luminárias deverão ser fornecidas prontas para serem instaladas na rede de iluminação pública em tensão nominal de 
127VCA a 220 VCA, 
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Deverão possuir:  

I. Temperatura de cor de 4.000K com variação de + ou – 500K 
II. Índice de Reprodução de Cor: > 70 

III. Frequência de operação: 50~60Hz 
IV. Temperatura de operação: -40ºC a 55ºC 
V. Fator de potência mínimo de 0,92 

VI. Consumo Nominal Máximo: 90W 
VII. Fluxo Luminoso mínimo (lm): 13.500 lm 

VIII. Eficiência Luminosa Mínima (lm/W): 150 
IX. Vida Útil Mínima: 100.000 horas 
X. Proteção antissurto mínimo: 10kV / 12 kA 

XI. Selo Procel 

 

GARANTIA DAS LUMINÁRIAS 

As luminárias deverão possuir garantia do fabricante de pelo menos 5 anos (60 meses) 

 

3.4 BRAÇOS DE FIXAÇÃO DE LUNINÁRIA 

 

MATERIAL 

Tubo: Aço carbono, ABNT 1010 a 1020, conforme DIN-2440 em peça única,  

Base (Sapata): Aço carbono, ABNT 1010 a 1020, em forma de perfil ou chapa dobrada,  

PROTEÇÃO SUPERFICIAL 

Os braços de iluminação pública deverão ser zincados por imersão a quente conforme NBR 6323. 

 

DIMENSÕES 

I. Comprimento: 2,5 m 
II. Diâmetro externo do tubo: 60 mm 

 
 

DESENHO ORIENTATIVO 
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4. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. As regras referentes ao órgão gerenciado e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta 
de Ata de Registro de Preços. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. O prazo de entrega é de 10 (dez) dias prorrogável por igual período a critério da Administração, contados do 
recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pela Secretaria demandante.  
 

5.2. Os materiais deverão ser entregues no local especificado na Ordem de Fornecimento. 
 

5.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 03 (três) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste instrumento. 
 

5.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 

6.1.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro. 

 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
procedência e prazo de validade; 

 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias 
ou defeitos; 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:33 horas do dia 29/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/EFFD-CE10-2F15-E204-06E3 ou utilize o código QR.

25
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2621 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

                                                               MUNICÍPIO DE URANDI 
Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro 

CEP: 46.350-000 | Urandi – Bahia 
CNPJ: 13.982.632/0001-40 

www.urandi.ba.gov.br   
          ______  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ________ 

 

Página 22 de 32 
 

7.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

8.1. Em nenhuma hipótese poderá haver subcontratação integral do objeto. A subcontratação parcial será permitida em 
situações devidamente fundamentas e justificadas, devendo ser aceitas pela Contratante. 

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

10.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 
 

11. DO PAGAMENTO 
 

11.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 

 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 
 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

11.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado, a critério da contratante. 
 

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
 

11.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
  

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
 

11.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

 

11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

11.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 
 

12. DO REAJUSTE 
 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 
 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à contratada a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  
 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

13.1. Dispensada em razão do objeto. 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 
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I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 
 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 
 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
 

I. advertência; 
 
II. multa; 
 
III. impedimento de licitar e contratar; 
 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 
I do item 14.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

14.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da 
Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do 
valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

 

14.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total quando for 
a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

 

14.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1, 
será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote.  

 

14.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14.1, 
será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote.  

 

14.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1. 

 

14.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de cometimento das 
infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14.1. 
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14.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o MUNÍCÍPIO DE 
URANDI - BA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 

14.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por 
cento). 

 

14.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 
no inciso II mesmo item. 

 

14.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando 
for o caso, ou será cobrada judicialmente.  

 

14.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

 

14.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 
 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 

15.1. O custo estimado da contratação é de R$ 485.562,50 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e sessenta 
e dois reais e cinquenta centavos).  
 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

16.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do município para o exercício de 2024. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor abaixo indicado: 
 

Servidor 
Responsável:  

JOSÉ ABREU AZEVEDO CARVALHO DE SÁ 

Unidade vinculada:  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Cargo/Função: FISCAL DE CONTRATOS 

Decreto n.º:  014/2021 
Telefone para 

contato: 
77 3456-2127 

  E-mail:     jose.abreuazevedo@hotmail.com 
 

 
 
 
 
 

NIOMAR SOARES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES OBRAS E INFRAESTRUTURA 
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                                                                                                   ANEXO A 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ITEM  DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 LUMINÁRIA LED - 
LDX.SSR.090.STR.K40.CZ.TR.BIV.CPP.DPS 
LDX - 90W/ 13500 lm/4000 
K/IP66/Bivolt/Cinza/Lente Street 
45°x140°/Tubo 
regulável/431,3x270x82mm Cabo PP0,00 
DPS 10kV/10kA0,00 Driver bivolt 0,00 
Tomada Nema 3 pinos 20,80. 

UNIDADE 250   

 

02 SUPORTE METÁLICO COMPRIMENTO 
2,50M ESPESSURA 2.1/2” 

UNIDADE 
250   

 

      VALOR GLOBAL R$  
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O MUNICÍPIO DE URANDI - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 13.982.632/0001-40, 
com sede na Rua Sebastião Alves Santana nº57, Centro, Urandi – BA, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. 
Warlei Oliveira de Souza, brasileiro, maior, casado, contador, portador da Carteira de Identidade nº 13.037.913-15 SSP - BA 
e CPF 037.105.975-52, residente e domiciliado na Avenida Germano Caetano de Souza, bairro Oliveira na cidade de 
Urandi/BA, CEP – 46.350.000, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRONICO nº 
019/2024PE, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no ...... de ...../...../200....., PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 066/2024, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO. 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO DE LUMINÁRIAS EM 
LED E SUPORTE METÁLICO PARA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE URANDI - BA, especificado(s) 
no(s) no Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão nº. 019/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 
 
EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
REPRESENTANTE:  
E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. 
UNID. 

MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       
  
3. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, por intermédio do 
Agente de Contratação, Srª. CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS – DECRETO Nº 040/2023. 
 
4. FISCAL  
 

4.1. O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado: 
 

Servidor 
Responsável:  

JOSÉ ABREU AZEVEDO CARVALHO DE SÁ 

Unidade vinculada:  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Cargo/Função: FISCAL DE CONTRATOS 

Decreto N.º:  014/2021 
Telefone para 

contato: 
77 3456-2127 

  E-mail:     jose.abreuazevedo@hotmail.com 
5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

5.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 

6. VALIDADE DA ATA 
 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133, de 2021. 
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7. REVISÃO E CANCELAMENTO 
 

7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) 
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 

7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 
 

7.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 

7.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

7.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 

 

7.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

7.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
 
7.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

7.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
 

7.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
7.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

 
7.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 
 
7.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 
gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

7.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.7.1, 7.7.2 e 7.7.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

7.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE 
CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E 
JUSTIFICADOS, por razão de interesse público a pedido do fornecedor.  

 
8. DAS PENALIDADES 

 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 
9. CONDIÇÕES GERAIS 
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9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital N º 019/2024 PE. 
 

9.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado desta Ata de Registro de Preços. 

 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos 
do art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei 14.133, de 2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
 

Urandi – BA, .......... de.......................................... de 20..... 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 
 

_______________________________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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PREGÃO ELETRONICO N.º 019/2024PE 
 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE URANDI - BA E A EMPRESA 
.............................................................   

 
O MUNICÍPIO DE URANDI - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 13.982.632/0001-40, 
com sede na Rua Sebastião Alves Santana, nº. 57, Centro, Urandi - BA, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, 
Sr. Warlei Oliveira de Souza, brasileiro, maior, casado, contador, portador da Carteira de Identidade nº 13.037.913-15 SSP - 
BA e CPF 037.105.975-52, residente e domiciliado na Avenida Germano Caetano de Souza, bairro Oliveira na cidade de 
Urandi/BA, CEP – 46.350.000, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito (a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF 
nº ........................., tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 066/2024 e em observância às disposições 
da Lei n.º 14.133/2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRONICO  n.º 019/2024,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO DE 
LUMINÁRIAS EM LED E SUPORTE METÁLICO PARA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE URANDI - BA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
MARCA VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  
ATIVIDADE/PROJETO:  

ELEMENTO DA DESPESA:  
FONTE:  

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1. As regras acerca da garantia de execução são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor: 
 

Servidor 
Responsável:  

JOSÉ ABREU AZEVEDO CARVALHO DE SÁ 

Unidade vinculada:  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Cargo/Função: FISCAL DE CONTRATOS 

Decreto N.º:  014/2021 
Telefone para 

contato: 
77 3456-2127 

  E-mail:     jose.abreuazevedo@hotmail.com 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
11.1. As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do art. 138 da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 
ampla defesa. 
 
12.3. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O 
CASO: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.3.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
 
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
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13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 
 
15.2. O CONTRATADO se obriga cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 14.133, de 2021 e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no prazo previsto no art. 94 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Urandi - BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Urandi - BA, .......... de.......................................... de 20..... 

 
 
 

________________________________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Urandi - BA, .......... de.......................................... de 20..... 

 
 
 

________________________________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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ELETROFIO EIRELI , CNPJ nº. 18.319.768/0001-98  

ENDEREÇO:  RUA ITUACU, N°: 105, TERREO,  

CEP: 46.600-000, CENTRO, TANHAÇU - BAHIA 

 
 
 
Ao 
Órgão Contratante PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI 
Ref.: Edital de Pregão Eletrônico nº 019/2024 
Processo Administrativo nº 066/2024 
A/c: Ilustríssimo Senhor Pregoeiro  
 

 
IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 
A empresa ELETROFIO EIRELI ME, portador do CNPJ: 18.319.768/0001-98, 

estabelecida na RUA ITUACU 37, CASA,  CENTRO, CEP: 46600-000, Tanhaçu – BA, neste 
ato representada por seu Representante Legal, o (a) Sr (a). ROGERIO SOUZA LOPES, 
portador da Carteira de Identidade N.º . 1448761247 SSP/BA, residente e Distrito de 
Ourives, nº: 9, casa, Zona Rural, Município de Tanhaçu – BA, vem, respeitosamente, na 
forma do Edital de Pregão Eletrônico nº 019/2024, bem como na forma da legislação 
vigente, conforme o art. 164 da Lei nº 14.133/2021, em tempo hábil, à presença de Vossa 
Senhoria a fim de IMPUGNAR os termos do Edital em referência, pelo que expõe para ao 
final requerer o seguinte: 

 
I– TEMPESTIVIDADE: 
      

A presente Impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para 
protocolar o pedido é de 03 (três) dias úteis contados antes da data fixada para recebimento 
da proposta e documentos de habilitação. 
 

Considerando o prazo legal para apresentação da presente impugnação, são as 
razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo de 
impugnação se dá em 25/04/2024, razão pela qual deve conhecer e julgar a presente 
impugnação. 
 
 
II– FATOS: 
 

A Licitante tem pleno interesse em participar da licitação supramencionada para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO DE LUMINÁRIAS EM 
LED E SUPORTE METÁLICO PARA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO 
DE URANDI - BA, conforme Objeto constante no Edital de Contratação e Termo de 
Referência anexo ao edital. 
 

Ao verificar as condições para participação na licitação citada, constatou-se que o 
edital prevê no item 3.4 do edital, referente aos "Braços de Fixação de Luminária", é exigido 
que o diâmetro externo do tubo seja de 60 mm., entretanto, no Termo de Referência, 
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ELETROFIO EIRELI , CNPJ nº. 18.319.768/0001-98  

ENDEREÇO:  RUA ITUACU, N°: 105, TERREO,  

CEP: 46.600-000, CENTRO, TANHAÇU - BAHIA 

especificamente na seção que trata da espessura do tubo, é mencionado um diâmetro de 
1.1/2 polegadas.  

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
Realizando a conversão para milímetros, temos que 1.1/2 polegadas correspondem a 

38,1 mm, o que difere significativamente dos 60 mm que corresponde a aproximadamente 2 
polegadas, como consta abaixo, exigidos no edital. Essa divergência entre as 
especificações técnicas gera ambiguidade e contradição, prejudicando a correta 
interpretação do que é efetivamente requerido para o fornecimento dos braços de fixação. 
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ELETROFIO EIRELI , CNPJ nº. 18.319.768/0001-98  

ENDEREÇO:  RUA ITUACU, N°: 105, TERREO,  

CEP: 46.600-000, CENTRO, TANHAÇU - BAHIA 

 
 
A discrepância nas especificações técnicas dos braços de fixação de luminárias pode 

comprometer a preparação das propostas pelos licitantes, pois não há clareza sobre os 
requisitos técnicos a serem atendidos. Isso pode levar à apresentação de propostas 
baseadas em interpretações distintas, prejudicando a isonomia e a lisura do processo 
licitatório. 

 
PEDIDOS: 
 

Assim, em face das razões aqui expostas, essa Impugnante, requer, que a presente 
IMPUGNAÇÃO seja julgada procedente, com efeito de constar no Edital as dimensões 
corretas do material que se busca adquirir, afim de não prejudicar as empresas na 
preparação de suas propostas de preços. 

 
Requer ainda, que seja determinada a republicação do Edital de Pregão Eletrônico 

em questão, inserindo a alteração aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 
conforme art. 55, da Lei nº 14.133/2021. 

 
 
Nestes termos, 
 
P. deferimento. 

 
Tanhaçu, 25 de Abril de 2024 

 
 

 

 

 

ELETROFIO EIRELI  

CNPJ sob nº. 18.319.768/0001-98 

ROGERIO SOUZA LOPES 

CPF nº. 032.286.915-35 / RG Nº: 14.487.612-47 SSP/BA 

 

 

ELETROFIO EIRELI , CNPJ nº. 18.319.768/0001-98  

ENDEREÇO:  RUA ITUACU, N°: 105, TERREO,  

CEP: 46.600-000, CENTRO, TANHAÇU - BAHIA 

 
 
A discrepância nas especificações técnicas dos braços de fixação de luminárias pode 

comprometer a preparação das propostas pelos licitantes, pois não há clareza sobre os 
requisitos técnicos a serem atendidos. Isso pode levar à apresentação de propostas 
baseadas em interpretações distintas, prejudicando a isonomia e a lisura do processo 
licitatório. 

 
PEDIDOS: 
 

Assim, em face das razões aqui expostas, essa Impugnante, requer, que a presente 
IMPUGNAÇÃO seja julgada procedente, com efeito de constar no Edital as dimensões 
corretas do material que se busca adquirir, afim de não prejudicar as empresas na 
preparação de suas propostas de preços. 

 
Requer ainda, que seja determinada a republicação do Edital de Pregão Eletrônico 

em questão, inserindo a alteração aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 
conforme art. 55, da Lei nº 14.133/2021. 

 
 
Nestes termos, 
 
P. deferimento. 

 
Tanhaçu, 25 de Abril de 2024 

 
 

 

 

 

ELETROFIO EIRELI  

CNPJ sob nº. 18.319.768/0001-98 

ROGERIO SOUZA LOPES 

CPF nº. 032.286.915-35 / RG Nº: 14.487.612-47 SSP/BA 
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AO(A) SR(A). PREGOEIRO(A)/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024PE 

 

 

SOLUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 

25.109.467/0001-03, com sede na estabelecida na cidade de Santana do Paraiso/MG, na Av. Vitor Gaggiato, 

nº s/n, Bairro Distrito Industrial, CEP: 35.179-972, neste ato representada por seu sócio VINÍCIUS 

RODRIGUES PEREIRA, brasileiro, empresário, inscrito no CPF nº 039.416.456-33, Carteira de 

Identidade M-92.444.36 SSP-MG, doravante denominada simplesmente de IMPUGNANTE, vem,  

respeitosamente,             apresentar: IMPUGNAÇÃO ao Edital da Licitação Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

021/2024PE, aduzindo, para tanto, as razões de fato e de  direito a seguir declinadas: 

 

01 - DA TEMPESTIVIDADE 

Considerando que o prazo para apresentação da impugnação           é de até 03 (três) dias úteis anteriores 

à data designada para a abertura da sessão pública, é completamente tempestiva a presente Impugnação. 

 

02 - DOS FATOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI, de acordo com o processo supracitado, que  fará 

realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP  tipo MENOR PREÇO POR LOTE 
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tendo por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

O FORNECIMENTO DE MÓVEIS ESCOLARES, MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO, LOUSA EM 

VIDRO TEMPERADO, ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E 

UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS DESTINADOS AS ESCOLAS E CRECHES DO MUNICÍPIO DE 

URANDI – BA,, porém os itens estão dispostos em lotes, travando todos os outros itens. Ou seja, se a 

empresa não fornece um dos produtos, fica impedido de participar do certame.  

 

04 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS POR LOTE 

Consta no instrumento convocatório que essa Administração Pública definiu como critério de 

julgamento das propostas, o “MENOR PREÇO POR LOTE”, o que põe em risco a competitividade no 

certame, restringindo a participação de outras interessadas. 

No edital em questão há a inclusão de mesa com cadeira em tecido e banco lápis juntamente com 

mobiliários escolares, revelando-se de caráter restritivo e atentando contra os princípios da economicidade, 

eficiência e competitividade.  

Muitos fabricantes de mobiliários escolares não fabricam esse tipo de mobiliário com espuma, 

impedindo-o de participar do certame. 

Agrupar objetos diferentes em um mesmo item ou lote de um edital de licitação claramente prejudica 

a competição.. 

Uma das maiores falhas identificadas pelos entes de controle, quanto à etapa de planejamento, é a 

falta de visão para considerar esses fatores antes da alegação de se obter economia de escala. 

Se não considerarmos isso de forma comparativa, abrimos espaço para manipulações nos valores 

dos serviços, com alguns sendo cotados abaixo do valor de mercado e outros acima. Isso ocorre porque não 

houve uma separação adequada no planejamento, o que resulta em uma competição distorcida, com poucas 

empresas concorrendo e utilizando estratégias diversas para ganhar, mesmo que isso leve a uma contratação 

economicamente desfavorável. 

Feitas essas considerações, cumpre frisar que, no tocante ao planejamento de compras, a nova Lei 

de Licitações, a Lei nº 14.133/2021, estabelece em seu artigo 40, inciso V, alínea “b”, como princípio, 

entre outros, o do parcelamento, “quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso”, 

dispondo sobre algo similar no seu artigo 47, inciso II, mencionando o princípio do parcelamento como 

obrigatório “quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso”. 

No caso de compras, deve-se observar as ressalvas dos parágrafos segundo e terceiro do artigo 40 

da lei: 
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“§2º. Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às 

compras, deverão ser considerados:  

I — a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II — o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com 

vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os 

parâmetros de qualidade; e 

III — o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

§3º. O parcelamento não será adotado quando: 

I — a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos 

ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do 

mesmo fornecedor; 

II — o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 

houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 

III — o processo de padronização ou de escolha de marca levar a 

fornecedor exclusivo”. 

No caso de serviços, as ressalvas estão no parágrafo primeiro do artigo 47 da lei: 

“§1º. Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser 

considerados: 

I — a responsabilidade técnica; 

II — o custo para a Administração de vários contratos frente às 

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; 

III — o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado”. 

 

É importante realizar uma pesquisa de preços abrangente, considerando tanto a possibilidade de 

aglutinar os itens quanto de mantê-los separados. Se a pesquisa de preços se limitar apenas aos itens 

agrupados, os resultados podem ser distorcidos, não refletindo verdadeiramente a vantagem para a 

Administração em diferentes cenários. 

Embora possa parecer repetitivo, o fato de a Lei nº 14.133/2021 renovar essas diretrizes ressalta sua 

relevância. Cabe aos gestores públicos seguir as orientações estabelecidas pela jurisprudência, evitando a 

aglutinação indevida, pois pesquisas de preços mal fundamentadas podem comprometer todo o processo 

licitatório. 

Essa nova lei traz uma regulamentação mais detalhada, fornecendo parâmetros que promovem 

maior segurança jurídica e controle nos processos licitatórios, especialmente em relação à decisão de 

aglutinar ou parcelar os objetos licitados, sejam eles similares ou distintos em natureza. 
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Portanto, a adoção do procedimento licitatório por lote deve ser justificada pela inviabilidade de 

adjudicação por item, visando ampliar a competitividade. No entanto, ao agrupar os itens em lotes, é 

importante garantir que não se excluam licitantes que poderiam fornecer apenas parte dos itens, aumentando 

assim a concorrência na licitação. 

Nesse sentido, oportuno colacionar a orientação do Tribunal de Constas da União, no Acórdão n.º 

1592/2013 – Plenário, in verbis: 

“9.3.1. a opção de se licitar por itens agrupados deve estar acompanhada de 

justificativa, devidamente fundamentada, davantagem da escolha, em atenção aos 

artigos 3º, § 1º, I, 15, IV e 23, §§1º e 2º, todos da Lei 8.666/1993; 

(...) 

9.3.4. a pesquisa de mercado, prevista no art. 7º, do Decreto 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013, deverá se conformar às características do objeto a ser licitado, possíveis de 

impactar no preço pesquisado, a exemplo das quantidades a serem adquiridas, do 

agrupamento de produtos e do critério de regionalização dos lotes, definidos no 

Pregão SRP 96/20121; 

(grifou-se) 

 

A matéria já se encontra sedimentada pelo enunciado da Súmula 247 TCU, que trata do 

parcelamento do objeto nos certames licitatórios: 

 

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não pode preço global, 

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto 

ou completo ou perda de economia da escala, tendo em vista o objetivo de propiciar 

a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 

execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 

relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação 

adequar-se a essa divisibilidade.” (Grifo nosso) 

 

 Em caso análogo ao presente, o Tribunal de Contas da União assim considerou: 

“A adoção de critério de adjudicação pelo menor preço global por lote em registro 

de preços é, em regra, incompatível com a aquisição futura por itens, tendo em vista 

que alguns itens podem ser ofertados pelo vencedor do lote a preços superiores aos 

propostos por outros competidores.  

Representação relativa a licitação promovida pelo Comando Militar do Leste 

(CML), mediante pregão eletrônico destinado a registro de preços para futura e 

eventual aquisição de equipamentos, acessórios e materiais de informática, apontara 

possível restrição à competitividade do certame. A limitação decorreria, dentre 

outros aspectos, da utilização injustificada de licitação por lotes. Em juízo de mérito, 

realizadas as oitivas regimentais, o relator destacou, em preliminar, que a licitação 

fora “dividida em grupos, formados por um ou mais itens, (...) facultando-se ao 

licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 

proposta para todos os itens que o compõem”. Relembrou que a jurisprudência do 

TCU “tem sido no sentido de que a adoção da adjudicação do menor preço global 

por grupo/lote, concomitantemente com disputa por itens, pode ser 

excepcionalmente admissível se estiver embasada em robusta e fundamentada 

justificativa, capaz de demonstrar a vantajosidade dessa escolha comparativamente 

ao critério usualmente requerido de adjudicação por menor preço por item, em 
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cumprimento às disposições dos arts. 3º, § 1º, inciso I, 15, inciso IV, e 23, §§ 1º e 

2º, todos da Lei n. 8.666/1993”. E anotou que “a modelagem de que se valeu o 

Comando Militar do Leste, isto é, a adjudicação pelo menor preço global por 

grupo/lote concomitantemente com a disputa por itens, já foi objeto de crítica por 

parte do Tribunal de Contas da União (... ) nos autos do TC 022.320/2012-1 

(Acórdão n. 2.977/2012 – Plenário)”. Desse julgado, destacou importante excerto, 

no qual se lê: “A adjudicação por grupo, em licitação para registro de preços, sem 

robustas, fundadas e demonstradas razões (fáticas e argumentativas) que a sustente, 

revela-se sem sentido quando se atenta para o evidente fato de que a Administração 

não está obrigada a adquirir a composição do grupo a cada contrato, podendo 

adquirir isoladamente cada item, no momento e na quantidade que desejar. (...) O 

que fica registrado quando a adjudicação se dá pelo menor preço por grupo, não é o 

menor preço de cada item, mas o preço do item no grupo em que se sagrou vencedor 

o futuro fornecedor. (...)Em modelagens dessa natureza, é preciso demonstrar as 

razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza que tornam necessário 

promover o agrupamento como medida tendente a propiciar contratações mais 

vantajosas, comparativamente à adjudicação por item. É preciso demonstrar que não 

há incoerência entre adjudicar pelo menor preço global por grupo e promover 

aquisições por itens, em sistema de registro de preços. A Administração não irá 

adquirir grupos, mas itens. Repisando, na licitação por grupos/lotes, a vantajosidade 

para a Administração apenas se concretizaria se fosse adquirido do licitante o 

grupo/lote integral, pois o menor preço é resultante da multiplicação de preços de 

diversos itens pelas quantidades estimadas. Em registro de preços, a realização de 

licitação utilizando-se como critério de julgamento o menor preço global por 

grupo/lote leva, vis à vis a adjudicação por item, a flagrantes contratações 

antieconômicas e dano ao erário, potencializado pelas possibilidades de adesões, 

uma vez que, como reiteradamente se observa, itens são ofertados pelo vencedor do 

grupo a preços superiores aos propostos por outros competidores” (grifos do relator). 

Analisando o caso concreto, registrou o relator que os argumentos apresentados pelo 

CML foram incapazes de demonstrar a vantajosidade do modelo escolhido. Em 

conclusão, considerando a efetiva competição verificada no pregão, exceto em um 

dos grupos, optou o relator pela manutenção da licitação, “devido à possibilidade de 

que os ganhos com a repetição do certame sejam inferiores ao custo de um novo 

procedimento”. Nesse sentido, caracterizada falha estrutural nesse tipo de 

modelagem, sugeriu fosse expedida determinação destinada a adoção de iniciativa 

junto à Secretaria de Logística e Tecnologia do Ministério do Planejamento “no 

sentido de que seja desenvolvido mecanismo que impeça a administração, em 

pregões eletrônicos regidos pelo sistema de registro de preços com a opção pela 

adjudicação por grupos, de registrar em ata de registro de preços item com preço 

superior àquele de menor valor resultante da disputa por itens dentro do respectivo 

grupo, ainda que o item de maior valor faça parte da proposta vencedora contendo 

o menor valor global por grupo”, bem como determinação ao CML para que restrinja 

a utilização da ata de registro de preços ao próprio órgão. O Tribunal, ao acolher o 

juízo de mérito formulado pelo relator, julgou parcialmente procedente a 

Representação, 

expedindo, dentre outras, as determinações propostas.”  

Acórdão 2695/2013-Plenário, TC 009.970/2013-4, relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer Costa, 02.10.2013. 

 

 

Logo, é dever desta Administração Pública, norteada pelos princípios da competitividade ou 

ampliação da disputa, que se relaciona com às cláusulas assecuratórias da igualdade de condições a todos 

os concorrentes, em busca da seleção da proposta mais vantajosa, retificar o critério de julgamento do 

presente certame para “MENOR PREÇO POR ITEM”. 
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5 - DA VIOLAÇÃO A DIVERSOS PRINCÍPIOS LICITATÓRIOS 

Os princípios em geral são ideias regentes de determinada ciência que disciplinam e regulam toda 

sua compreensão e execução. Por sua vez, os princípios licitatórios são aqueles que se impõem diante e no 

curso do certame licitatório, exigindo obediência e adequação para se aferir da regularidade e validade das 

diversas etapas pertinentes ao procedimento utilizado. 

Partindo-se, portanto, da assertiva acima, deveria ser interesse da Administração observar todo e 

qualquer princípio licitatório, posto que é a base de sua atuação pré-contratual. 

É de amplo conhecimento que a licitação é um procedimento, em que os atos e fases que o compõem 

se coordenam e prosseguem até que se alcance o objetivo final, que é a escolha do vencedor, sem que se 

perca de vista o interesse público. Parte-se do pressuposto de que a efetiva legalidade deste procedimento 

depende, necessariamente, da real observância de seus pilares princípios lógicos. 

Inicia-se, portanto, na fase interna de elaboração das regras editalícias, o dever de observância aos 

citados princípios. 

Durante os atos que se sucedem, de seu início ao fim, há diretrizes básicas e fundamentais que 

informam e preenchem todo o procedimento administrativo. 

O artigo 37, caput, da Constituição federal, a eles se refere: legalidade, impessoalidade, moralidade 

e publicidade. O Texto Magno, outrossim, no inciso XXI do artigo 37 alude a “processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos concorrentes”. Neste inciso, explicitamente, há a 

referência ao princípio da isonomia, ao tratamento igualitário entre os concorrentes, e, implicitamente, à 

concorrência, não como modalidade de licitação, mas como certame em que todos concorrem, competindo 

entre si. 

 

MARÇAL JUSTEN FILHO, mestre ilustre, em Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, págs. 23/41, Editora Aide, 1993, já comentando a Lei 

8.666/93, em seu artigo 3º, faz referência a vários princípios, entre os quais os de 

vantajosidade e da isonomia, fins buscados pela licitação, os da impessoalidade, 

objetividade do julgamento, moralidade, probidade administrativa, publicidade e a 

outros princípios implícitos. 

 

 

A isonomia constitui princípio fundamental, cuja inobservância descaracteriza o instituto da 

licitação pública e invalida o seu resultado seletivo, na exata medida em que a igualdade entre os licitantes, 

no dizer do saudoso HELY LOPES MEIRELLES. 
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“é o principio primordial da licitação, pois não pode haver procedimento seletivo 

com discriminação entre participantes, ou com cláusulas do instrumento 

convocatório que afastem eventuais proponentes qualificados ou os desnivelem no 

julgamento”. 

 

 Não pode prosperar o certame com o vício sob pena de aprovarmos condutas incompatíveis com os 

valores jurídicos. Ainda que o administrador não retire vantagem direta ou indiretamente, estes praticam 

atos nulos quando interferem no destino da licitação para beneficiar ou prejudicar concorrente. 

 

A) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE 

A competitividade significa que, na licitação, oportuniza se a que vários interessados licitem, 

oferecendo seus preços, a fim de que a Administração Pública tenha condições de optar pela proposta mais 

conveniente, refletindo assim o interesse público. 

Em qualquer modalidade licitatória em que podem se habilitar quaisquer interessados se desenha a 

figura da competição. Este princípio, denominado de princípio da concorrência, é da própria essência da 

licitação e envolve, a toda evidência, o interesse público. 

Daí não significar somente ser suscetível, no certame licitatório, o comparecimento de vários 

licitantes interessados. Perceba- se que mesmo que haja a presença de outros competidores, o princípio 

da competitividade inadmite a burla indireta, SEJA POR ATO DO ADMINISTRADOR PÚBLICO, 

seja por ato dos próprios licitantes. 

O artigo 3º, § 1º, I, da Lei de Licitações, veda aos agentes públicos permitirem a existência de 

cláusulas ou condições que, no procedimento licitatório, venham a frustrar sua natureza competitiva. 

Identicamente, o conluio entre licitante e administração com o objetivo comprovado de malograr a 

competitividade gera a nulidade da licitação. 

O que precisa ser percebido é que não importando de quem parta a conduta gravosa, administrador 

e/ou licitante, a vítima será necessariamente a Administração Pública! Saliente-se, inclusive, que, 

axiologicamente, a conduta dos competidores, frustrando ou fraudando o caráter competitivo do 

procedimento licitatório, tem qualificação de antijuridicidade máxima, caracterizando-se expressamente, 

na Lei, como tipo penal (art. 90), de ação penal pública incondicionada (art. 100) e de apenamento na forma 

de detenção, de dois a quatro anos, e multa. 

O princípio da competitividade melhor se aclara, como finalidade e execução, coordenando-se com 

outros princípios obrigatoriamente presentes na licitação, entre os quais o da isonomia, o da impessoalidade, 

o do julgamento objetivo e o da vantajosidade.  

Desta forma, resta evidente a nulidade procedimental do referido certame! 
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B) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

Tem-se ainda que o princípio da isonomia quanto aos licitantes é reflexo do princípio republicano, 

de que todos são iguais perante a lei. De modo específico, para a licitação, está indicado no artigo 37, XXI, 

da Constituição Federal. Por isso, vedam-se cláusulas ou condições que importem em preferências por 

quaisquer motivos ou que signifiquem tratamento diferenciado entre empresas. 

Não se pode deixar de considerar o fato de que a isonomia constituir-se em princípio fundamental, 

e que sua inobservância descaracteriza o instituto da licitação pública e invalida o seu resultado seletivo. 

Deve haver a impossibilidade de existência de procedimento seletivo, como o licitatório, onde haja 

discriminação entre participantes, através da estipulação de cláusulas ou determinação de produtos de 

fabricação exclusiva, que estabeleçam condições que impliquem na preferência de determinados 

interessados em detrimento dos demais. 

Dessa forma é que, o mencionado princípio, previsto de forma expressa no artigo 37, XXI, da Carta 

Magna, não se presta apenas a permitir à Administração a escolha da melhor proposta, mas também a 

assegurar IGUALDADE DE DIREITOS E OPORTUNIDADES A TODOS OS INTERESSADOS. 

 

C) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE 

Neste mesmo caminhar, tem-se ainda o princípio da impessoalidade administrativa que se vincula 

ao da isonomia, sob um aspecto. Na visão do administrado-licitante, não pode o administrador tratá-lo 

diferentemente dos demais, tornando-os desiguais, como já visto, por simples arbítrio, sem motivação no 

interesse da administração. Ora, o ato do Ilustre Pregoeiro não torna evidente a violação a inúmeros 

princípios licitatórios? 

Perceba-se que ao se beneficiar uma única empresa, isso inibe outras empresas de participarem do 

certame, pois com toda certeza nenhum fabricante de móveis escolares terá tal certificado. 

 

 

06 – DO DESCUMPRIMENTO LEGAL 

A Carta Magna vincula os atos da Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e dispõe: 

 

Art. 37… XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
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pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. (grifo nosso). 

 

A Doutrina do Ilustre Marçal Justen Filho, acerca de tão relavante tema assim nos ensina: 

“Caberá à Administração, na fase interna antecedente à própria elaboração do 

ato convocatório, avaliar os requisitos necessários, restringindo-se ao 

estritamente indispensável a assegurar um mínimo de segurança quanto à 

idoneidade dos licitantes.” 8 “Um dos caracteres mais marcantes da Lei nº 

8.666 foi a redução da margem de liberdade da Administração Pública nesse 

campo e a limitação do âmbito das exigências. 

Buscou evitar que exigências formais e desnecessárias acerca da qualificação 

técnica constituam-se em instrumento de indevida restrição à liberdade de 

participação em licitação.” (grifo nosso). 

 

 

O Tribunal de Contas da União, por sua vez, acerca da qualificação-técnica, assim se posicionou 

em Acórdão nº 1.942/2009: 

“As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo constitucional 

e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter competitivo de 

licitações conduzidas pelo Poder Público. Tais exigências, sejam elas de caráter 

técnico profissional ou técnico operacional, não podem ser desarrazoadas a 

ponto de comprometer o caráter competitivo do certame, devendo tão-somente 

constituir garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém 

capacidade de cumprir com as obrigações contratuais. Tais exigências ser 

sempre devidamente fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas 

inequivocamente sua imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto 

licitado.”(grifo nosso) 

 

O mesmo egrégio Tribunal, enfatiza: 

 
Impende frisar que a verificação de qualificação técnica não ofende o princípio 

da isonomia. Tanto é que o próprio art. 37, inciso XXI, da CF, que estabelece a 

obrigatoriedade ao Poder Público de licitar quando contrata, autoriza o 

estabelecimento de requisitos de qualificação técnica e econômica, desde que 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. No entanto, o ato 

convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta mais 

vantajosa para administração, sem impor cláusulas desnecessárias ou 

inadequadas que restrinjam o caráter competitivo do certame. 

 

Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos excessivos ou 

desarrazoados iria de encontro à própria sistemática constitucional acerca da 

universalidade de participação em licitações, porquanto a Constituição Federal 

determinou apenas a admissibilidade de exigências mínimas possíveis. 

Dessarte, se a Administração, em seu poder discricionário, tiver avaliado 

indevidamente a qualificação técnica dos interessados em contratar, reputando 

como indispensável um quesito tecnicamente prescindível, seu ato não pode 

prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de Licitações e Contratos.  

“(...) a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de não ser devida a 

inclusão, no edital, de quesitos para cujo atendimento os licitantes tenham de 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:33 horas do dia 29/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/EFFD-CE10-2F15-E204-06E3 ou utilize o código QR.

48
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2621 LICITAÇÕES - RECEBIMENTO DE IMPUGNAÇÃO

 

10 
 

incorrer em despesas que sejam desnecessárias e anteriores à própria 

celebração do contrato (...) 

 

Diante do exposto, cabe a esta Administração demonstrar que as exigências ora impugnadas 

ocorreram involuntariamente, não havendo, portanto, intenção do administrador público em comprometer 

a lisura do certame.  

Para tanto, faz-se mister a correção do instrumento convocatório, para que os vícios ora apontados 

sejam devidamente corrigidos. 

 

09 – DO PEDIDO 

Ex positis, com base em tudo acima exposto e de tudo o mais que consta na legislação aplicável, 

requer: 

 Que seja retificado o edital para disputa por itens e não por lote, aumentando a competitividade do 

certame. 

Temos em que,  

Pede deferimento. 

Santana do Paraíso, 26 de abril de 2024. 

 

 

VINÍCIUS RODRIGUES PEREIRA 

SOLUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI 

CNPJ nº 25.109.467/0001-03 
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E-TRIPODE 
E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 

ALAMEDA RUBENS MARTINI 582 JD. CANAA II 

CEP: 13.848-833 -MOGI GUAÇU/SP- Caixa Postal 805 

FONE: 19.3362-4210 E-MAIL: e.tripode1@gmail.com 

CNPJ 22.228.425/0001-95 Inscr.Est. 455.198.491.111 Insc. Munic. - 29420-9 

 

Mogi Guaçu/SP, 26 de abril 2024. 
 
 

O 

MUNICÍPIO DE URANDI - BA 
PREGÃO ELETRONICO N.º 021/2024PE 

 
 

(LOTE 02) 

 
 

A empresa E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, inscrita sob CNPJ nº 

22.228.425/0001-95, com sede na Alameda Rubens Martini, nº 582 – Jd. Canaã II, Mogi Guaçu/SP, 

vem, por intermédio de seu representante legal Sr. Ezequias Tripode, brasileiro, nacionalidade, estado 

civil solteiro, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 19.812.575 e inscrito no CPF sob 

nº 130.782.768-30, perante Vossa Senhoria, com fulcro no art. art. 164 da Lei n° 14.133/21, do Edital 

de Pregão Eletrônico supra mencionado. 

 
IMPUGNAR 

 

 

 
o edital do pregão eletrônico nº 021/2024PE da Prefeitura Municipal de URANDI/BA, pelas razões a 

seguir aduzidas. 

I - TEMPESTIVIDADE 

 
 

Preliminarmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que o pregão eletrônico está 

previsto para 06/05/2024, tendo sido, portanto, dentro do prazo estabelecido no edital do Pregão em 

referência. 

 
III – DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

 

Ao analisar as condições para participação no pleito em tela, a impugnante verificou que 

o instrumento convocatório dispõe de lote de materiais diversos e móveis de linhas de produção 
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E-TRIPODE 
E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 

ALAMEDA RUBENS MARTINI 582 JD. CANAA II 

CEP: 13.848-833 -MOGI GUAÇU/SP- Caixa Postal 805 

FONE: 19.3362-4210 E-MAIL: e.tripode1@gmail.com 

CNPJ 22.228.425/0001-95 Inscr.Est. 455.198.491.111 Insc. Munic. - 29420-9 

 

 

diferentes, sendo necessário explicar ponto a ponto os motivos que esta não é a mais vantajosa 

forma para a Administração realizar tal procedimento. 

 

 
Isto posto, levando em conta o interesse da requerente em participar do referido certame, 

a mesma vem impugnar o edital, pois o Lote 02 está formado por materiais diversos e mobiliários 

de linhas de produção diferentes, a saber: móveis confeccionados em aço, móveis de madeira ,  

Mesas, cadeiras Longarinas. 

Em que pese o esforço da Administração Pública em garantir aos interessados a mais 

ampla cognição, diante do ocorrido fica impossível à requerente apresentar proposta de preços 

para os itens do Lote, já que estão totalmente misturados. 

Não há que se falar em padronização, pois se trata de móveis COMPLETAMENTE 

DIFERENTES, tanto em design, acabamento, cor, etc. A matéria prima utilizada é diferente, sendo 

todo o resto, inclusive assistência técnica, completamente diferente. 

 

 
Entende-se que a divisão dos materiais se fez por necessidade de cada Órgão, porém fica 

impossível cotar tais materiais e fornecer proposta realmente vantajosa para a Administração, o 

que dificulta a participação de um grande número de empresas, pois a maioria delas não produz 

todos os diferentes móveis em questão, por setratar de produtos distintos e com linhas de produção 

totalmente distintas, tornando restrita a competitividade. 

 

 
Observa-se que as empresas podem cotar todos os materiais, entretanto, uma empresa 

fabricante de móveis de aço irá ter preço competitivo somente nesses itens, sendo que os itens 

de móveis de madeira, ficarão com seu preço muito maior que de outras fabricantes. 

 

 
Nesse sentido, o valor total do Lote ficará completamente prejudicado, já que a empresa 

que tem o menor preço de aço pode não arrematar por estar com os preços dos itens diferentes 

muito altos, em comparação as fabricantes desses mesmos produtos. Da mesma forma, se a 

fabricante dos itens de estofado arremata o lote, não irá fazer o menor preço possível para os 

produtos de aço. Obviamente, NENHUMA empresa irá fazer o melhor preço em todos os objetos 

citados. 
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E-TRIPODE 
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Assim a Administração irá pagar mais caro por um armário do que pagaria se os mobiliários fossem 

separados por linha de fabricação. Desta forma, além de infringiro Princípio da Ampla Concorrência, 

tal atitude infringe também o Princípio da Economicidade. 

 

 
IV – PEDIDO E CONCLUSÃO 

 
 

Diante do exposto, requer-se a suspensão do presente Edital, considerando a sessão pública de abertura 

que ocorrerá no dia 06/05/2024. Por conseguinte, que seja decretada sua reformulação e republicação, 

nos termos do artigo 55, § 1º da Lei nº 14.133/21, de forma a desmembrar o (Lote 02) ou separar por 

linha de mesma fabricação e assim não haver mais restrição de participantes, uma vez que todas as 

justificativas apresentadas no decorrer do instrumento convocatório encontram-se rebatidas. 

 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

 

 
EZEQUIAS TRIPODE 

Administrador 

RG nº 19.812.575 SSP/SP 

CPF/MF sob nº 130.782.768-30 

E-TRIPODE 
E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 

ALAMEDA RUBENS MARTINI 582 JD. CANAA II 

CEP: 13.848-833 -MOGI GUAÇU/SP- Caixa Postal 805 

FONE: 19.3362-4210 E-MAIL: e.tripode1@gmail.com 

CNPJ 22.228.425/0001-95 Inscr.Est. 455.198.491.111 Insc. Munic. - 29420-9 

 

 

 
Assim a Administração irá pagar mais caro por um armário do que pagaria se os mobiliários fossem 

separados por linha de fabricação. Desta forma, além de infringiro Princípio da Ampla Concorrência, 

tal atitude infringe também o Princípio da Economicidade. 

 

 
IV – PEDIDO E CONCLUSÃO 

 
 

Diante do exposto, requer-se a suspensão do presente Edital, considerando a sessão pública de abertura 

que ocorrerá no dia 06/05/2024. Por conseguinte, que seja decretada sua reformulação e republicação, 

nos termos do artigo 55, § 1º da Lei nº 14.133/21, de forma a desmembrar o (Lote 02) ou separar por 

linha de mesma fabricação e assim não haver mais restrição de participantes, uma vez que todas as 

justificativas apresentadas no decorrer do instrumento convocatório encontram-se rebatidas. 

 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

 

 
EZEQUIAS TRIPODE 

Administrador 

RG nº 19.812.575 SSP/SP 

CPF/MF sob nº 130.782.768-30 
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PROCESSO LICITATÓRIO – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

019/2024PE 

 

“Delibera acerca de impugnação ao 

instrumento editalicio interposta e dá outras 

providências”.  

 

Trata-se de impugnação interposta pela empresa ELETROFIO 

EIRELE ME - CNPJ n°18.319.768/0001-98, requerendo, em síntese, analise acerca 

de possível inconsistência nas especificações do objeto do edital, no que tange ao 

item no item 3.4 do edital, referente aos "Braços de Fixação de Luminária". 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

Aduz o Licitante que, na leitura do instrumento editalicio, constatou-

se que no termo de Referência do edital, prevê no item 3.4, referente aos "Braços de 

Fixação de Luminária", é exigido que o diâmetro externo do tubo seja de 60 mm, 

entretanto, na Planilha (Anexo A) do edital, especificamente na seção que trata da 

espessura do tubo, é mencionado um diâmetro de 1.1/2 polegadas. Realizando a 

conversão para milímetros, temos que 1.1/2 polegadas correspondem a 38,1 mm, o 

que difere significativamente dos 60 mm, como consta abaixo, exigidos no edital.  

Assim, alega que tal divergência entre as especificações técnicas 

gera ambiguidade e contradição, prejudicando a correta interpretação o que pode 

prejudicar os interessados no certame na elaboração das propostas. 

Em análise junto ao setor de engenharia do município, de fato 

constatou-se a divergência observada pelo impugnante, o que informado que tratou-

se de um erro de digitação na planilha, em que os 60 mm corresponde a 2 1/2" (duas 

polegadas e meia), devendo ser indicado o correto de 2 1/2" 
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CONCLUSÃO 

Ante o exposto, recebo o presente recurso vez que tempestivo, para 

em seu mérito julga-lo PROCEDENTE, informando ainda que será reformulada a 

planilha com as correções e corretas especificações, reabrindo o prazo de lei para 

apresentação de propostas. 

 

Urandi – Bahia, 29 de abril de 2024. 

 

 

CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS 

                                      Pregoeira 

                           Decreto nº 040/2023 
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CONCLUSÃO 

Ante o exposto, recebo o presente recurso vez que tempestivo, para 

em seu mérito julga-lo PROCEDENTE, informando ainda que será reformulada a 

planilha com as correções e corretas especificações, reabrindo o prazo de lei para 

apresentação de propostas. 

 

Urandi – Bahia, 29 de abril de 2024. 

 

 

CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS 

                                      Pregoeira 

                           Decreto nº 040/2023 
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PROCESSO LICITATÓRIO – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2024PE 

 

“Delibera acerca de impugnação ao 

instrumento editalício interposta e dá outras 

providências”.  

 

Trata-se de impugnação interposta pela empresa E. TRIPODE 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, inscrita sob CNPJ nº

22.228.425/0001-95, requerendo, em síntese, que esta Municipalidade acate as 

impugnações propostas no termos do edital em comento, para que seja procedida 

alteração do edital, promovendo o desmembramento dos lotes componentes do 

instrumento impugnado. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

Quando a Administração estabelece, no edital as condições para 

participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados 

apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se for aceita 

proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente 

estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da 

igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital 

poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os 

desrespeitou. 

Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório leva a conclusão de que o edital é a lei do procedimento a 

que se refere, seguindo assim o pensamento do mestre Hely Lopes Meirelles, que 

pugna pela assertiva de que o edital “é lei interna da licitação” e, como tal, vincula 

aos seus termos tanto os licitantes como a administração que o expediu.  

Assim, o impugnante questiona se este e outros, estariam sendo 

impedidos de participar em itens que atende plenamente pelo simples fato de não 

possuir os demais itens autônomos que estão incorporados em grupo. 

Neste ponto, cabe se analisar acerca da conveniência e 

oportunidade que permeiam a decisão administrativa, que é discricionária na forma 

da lei, visto que há permissiva legal para que a aquisição seja tanto por itens ou por 

lotes, devendo a mesma analisar qual será mais eficiente.  
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O TCU já se pronunciou no sentido de que, em um caso específico, a 

licitação por lote único seria a mais eficiente para a administração: 

"Cabe considerar, porém, que o modelo para a 

contratação parcelada adotado nesse parecer 

utilizou uma excessiva pulverização dos serviços. 

Para cada um de cinco prédios, previram-se vários 

contratos (ar condicionado, instalações elétricas e 

eletrônicas, instalações hidrossanitárias, civil). Esta 

exagerada divisão de objeto pode maximizar a 

influência de fatores que contribuem para tornar 

mais dispendiosa a contratação (...) embora as 

estimativas numéricas não mostrem consistência, 

não há nos autos nenhuma evidência no sentido 

oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso 

para a Administração. Ao contrário, os indícios são 

coincidentes em considerar a licitação global mais 

econômica" (Acórdão nº 3140/2006 do TCU). 

Portanto, quando se trata de licitação com serviços diversos, os 

Tribunais de Contas entendem que a decisão de parcelar ou não o objeto da licitação 

depende de cada caso concreto, levando em conta principalmente a viabilidade 

técnica e econômica do parcelamento e a divisibilidade do objeto. O TCU, no 

Acórdão nº 732/2008, afirmou que “a viabilidade do fracionamento deve ser avaliada 

em cada situação, pois cada obra tem suas particularidades, cabendo ao gestor 

escolher a melhor solução no caso concreto”. 

 

"Desse modo a regra do parcelamento deve ser 

coordenada com o requisito que a própria lei definiu: 

só se pode falar em parcelamento quando há 

viabilidade técnica para sua adoção. Não se 

imagina, quando o objeto é fisicamente único, como 

um automóvel, que o administrador esteja vinculado 

a parcelar o objeto. Nesse sentido, um exame atento 

dos tipos de objeto licitados pela Administração 

Pública evidencia que embora sejam divisíveis, há 

interesse técnico na manutenção da unicidade, da 

licitação ou do item da mesma. Não é pois a simples 

divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o 

processo decisório. Observa-se que, na aplicação 

dessa norma, até pela disposição dos requisitos, 

fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação 

sob o aspecto técnico precede a avaliação sob o 
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aspecto econômico. É a visão jurídica que se 

harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob 

o aspecto econômico for mais vantajoso, mas houver 

inviabilidade técnica em que seja licitado em 

separado, de nada valerá a avaliação econômica. 

Imagine-se ainda esse elementar exemplo do 

automóvel: se por exemplo as peças isoladamente 

custassem mais barato, mesmo assim, seria 

recomendável o não parcelamento, pois sob o 

aspecto técnico é a visão do conjunto que iria definir 

a garantia do fabricante, o ajuste das partes 

compondo todo único, orgânico e harmônico. Por 

esse motivo, deve o bom administrador, 

primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em 

caso afirmativo, o próximo passo será avaliar a 

conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou 

dividido". 

Neste sentido, tem-se o posicionamento jurisprudencial: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE 

SEGURANÇA – DIREITO ADMINISTRATIVO – 

LICITAÇÃO – PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 

CERTAME – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL – 

INSURGENCIA QUANTO AO AGRUPAMENTO DO 

SERVIÇO EM UM ÚNICO LOTE – ALEGAÇÃO DE 

RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – LIMINAR 

INDEFERIDA – VANTAJOSIDADE PARA A 

ADMINISTRAÇÃO NA CONCENTRAÇÃO DOS 

ITENS – PRESTACAO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

CORRELATOS – LIMINAR INDEFERIDA – 

AUSENCIA DE APARENCIA DE ABUSIVIDADE OU 

ILEGITIMIDADE DO ATO IMPUGNADO – DECISAO 

MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. Não 

prospera, em sede de cognição sumária, a tese de 

ilegitimidade na realização de procedimento 

licitatório com lote único, desde que os itens que o 

compõe apresentem correlação e exista 

fundamentação acerca da conveniência da 

concentração da prestação do serviço por um único 

fornecedor. A licitação destina-se a selecionar a 
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proposta mais vantajosa para a Administração, de 

modo que os serviços contratados serão 

fracionados, desde que tecnicamente e 

economicamente viáveis. Inteligência dos artigos 3º 

e 21, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Demonstrada a 

vantajosidade para a Administração na concentração 

dos serviços objeto do pregão em um único lote, não 

há falar, in initio litis, em abusividade da decisão que 

rejeitou a impugnação ao edital. (TJ-MT 

10226764420208110000 MT, Relator: MARIO 

ROBERTO KONO DE OLIVEIRA, Data de 

Julgamento: 10/08/2021, Segunda Câmara de 

Direito Público e Coletivo, Data de Publicação: 

17/08/2021) 

Desta feita, em havendo a permissiva legal, cabe a administração 

optar pela melhor forma de se conduzir a aquisição pelo certame, considerando 

nestes aspectos a conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido.  

Assim, não convindo à mesma que haja o fracionamento por itens, 

nada impede que o mesmo seja realizado por lotes, especialmente considerando 

que há correlação entre os itens agrupados nos lotes, bem como se evidencia, a 

priori, uma fundamentação de conveniência à administração de que a concentração 

da prestação do serviço seja feita nos lotes indicados, por um único fornecedor, 

destacando aqui, por exemplo, alguns problemas que geralmente são acarretados 

quando o fracionamento de itens correlatos é adotado:  

Aumento do custo do frete: ao contratar vários fornecedores para 

entregar diferentes partes do material, a administração teria que arcar 

com o custo do transporte de cada um deles, o que poderia encarecer o 

valor final da compra;  

Atraso na entrega: ao depender de vários fornecedores, a 

administração estaria sujeita a possíveis atrasos na entrega de algum 

dos itens ou lotes, o que poderia comprometer o cronograma e a 

qualidade do serviço prestado;  

Falta de material: ao dividir o material em vários itens ou lotes, a 

administração poderia correr o risco de não encontrar um fornecedor 

que atendesse a todas as especificações e exigências técnicas de cada 

parte do material, o que poderia gerar falta de material ou necessidade 

de substituição por outro de qualidade inferior, ou até mesmo o atraso 

de serviços que dependam de parte do material, vez que em sua 

grande maioria são correlatos e indispensáveis, entre se, para a 
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prestação do serviço, assim, visa proteger a administração de eventual 

suspensão de serviços públicos, decorrentes de tal falha;  

Dificuldade de fiscalização contratual: ao lidar com vários fornecedores, 

a administração teria que realizar uma fiscalização mais rigorosa e 

complexa de cada um deles, verificando se o material entregue está de 

acordo com o contrato, se há defeitos ou danos, se há garantia e 

assistência técnica, etc. Isso poderia demandar mais tempo e recursos 

humanos da administração acarretando em maior dispêndio e 

consequentemente desperdício de recursos da máquina pública. Assim, 

o gestor deve agir dentro da discricionariedade e zelando pelo melhor 

interesse público, e não particular. 

 Ou seja, todos esses elementos devem ser considerados pela 

administração na adoção da forma de fornecimento de material, de modo a analisar 

a condução do certame, e a adoção da aquisição por lote único já que vem sendo já 

assim aplicado e funcionando pelo Município. 

CONCLUSÃO  

É o quanto basta relatar. Passo a DECISÃO: 

Sendo assim, com base em todo o exposto, elencamos ser não só 

uma faculdade, como uma obrigação moral e legal da administração pública, rever 

seus atos quando não estiverem estes totalmente atrelados a legalidade e ou ao 

interesse do ente público, o que não se verifica no caso em análise.  

Assim, primeiramente, levando em conta o quantum arguido na 

presente impugnação, não se verifica existência de inconsistência no instrumento 

editalício.    

Ante o exposto, recebo o presente recurso vez que tempestivo, para 

em seu mérito julga-lo IMPROCEDENTE, mantendo assim in totum o conteúdo do 

instrumento editalício e a consequente data de abertura da sessão pública.   

 

Urandi – Bahia, 29 de abril de 2024. 

 

CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS 

                                      Pregoeira 

                           Decreto nº 040/2023 
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prestação do serviço, assim, visa proteger a administração de eventual 

suspensão de serviços públicos, decorrentes de tal falha;  

Dificuldade de fiscalização contratual: ao lidar com vários fornecedores, 

a administração teria que realizar uma fiscalização mais rigorosa e 

complexa de cada um deles, verificando se o material entregue está de 

acordo com o contrato, se há defeitos ou danos, se há garantia e 

assistência técnica, etc. Isso poderia demandar mais tempo e recursos 

humanos da administração acarretando em maior dispêndio e 

consequentemente desperdício de recursos da máquina pública. Assim, 

o gestor deve agir dentro da discricionariedade e zelando pelo melhor 

interesse público, e não particular. 

 Ou seja, todos esses elementos devem ser considerados pela 

administração na adoção da forma de fornecimento de material, de modo a analisar 

a condução do certame, e a adoção da aquisição por lote único já que vem sendo já 

assim aplicado e funcionando pelo Município. 

CONCLUSÃO  

É o quanto basta relatar. Passo a DECISÃO: 

Sendo assim, com base em todo o exposto, elencamos ser não só 

uma faculdade, como uma obrigação moral e legal da administração pública, rever 

seus atos quando não estiverem estes totalmente atrelados a legalidade e ou ao 

interesse do ente público, o que não se verifica no caso em análise.  

Assim, primeiramente, levando em conta o quantum arguido na 

presente impugnação, não se verifica existência de inconsistência no instrumento 

editalício.    

Ante o exposto, recebo o presente recurso vez que tempestivo, para 

em seu mérito julga-lo IMPROCEDENTE, mantendo assim in totum o conteúdo do 

instrumento editalício e a consequente data de abertura da sessão pública.   

 

Urandi – Bahia, 29 de abril de 2024. 

 

CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS 

                                      Pregoeira 

                           Decreto nº 040/2023 
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PROCESSO LICITATÓRIO – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2024PE 

 

“Delibera acerca de impugnação ao 

instrumento editalício interposta e dá outras 

providências”.  

 

Trata-se de impugnação interposta pela empresa SOLUÇÃO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº, 

25.109.467/0001-03, requerendo, em síntese, que esta Municipalidade acate as 

impugnações propostas nos termos do edital em comento, para que seja procedida 

alteração do edital, promovendo o desmembramento dos lotes componentes do 

instrumento impugnado. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

Quando a Administração estabelece, no edital as condições para 

participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados 

apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se for aceita 

proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente 

estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da 

igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital 

poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os 

desrespeitou. 

Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório leva a conclusão de que o edital é a lei do procedimento a 

que se refere, seguindo assim o pensamento do mestre Hely Lopes Meirelles, que 

pugna pela assertiva de que o edital “é lei interna da licitação” e, como tal, vincula 

aos seus termos tanto os licitantes como a administração que o expediu.  

Assim, o impugnante questiona se este e outros, estariam sendo 

impedidos de participar em itens que atende plenamente pelo simples fato de não 

possuir os demais itens autônomos que estão incorporados em grupo. 

Neste ponto, cabe se analisar acerca da conveniência e 

oportunidade que permeiam a decisão administrativa, que é discricionária na forma 

da lei, visto que há permissiva legal para que a aquisição seja tanto por itens ou por 

lotes, devendo a mesma analisar qual será mais eficiente.  
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O TCU já se pronunciou no sentido de que, em um caso específico, a 

licitação por lote único seria a mais eficiente para a administração: 

"Cabe considerar, porém, que o modelo para a 

contratação parcelada adotado nesse parecer 

utilizou uma excessiva pulverização dos serviços. 

Para cada um de cinco prédios, previram-se vários 

contratos (ar condicionado, instalações elétricas e 

eletrônicas, instalações hidrossanitárias, civil). Esta 

exagerada divisão de objeto pode maximizar a 

influência de fatores que contribuem para tornar 

mais dispendiosa a contratação (...) embora as 

estimativas numéricas não mostrem consistência, 

não há nos autos nenhuma evidência no sentido 

oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso 

para a Administração. Ao contrário, os indícios são 

coincidentes em considerar a licitação global mais 

econômica" (Acórdão nº 3140/2006 do TCU). 

Portanto, quando se trata de licitação com serviços diversos, os 

Tribunais de Contas entendem que a decisão de parcelar ou não o objeto da licitação 

depende de cada caso concreto, levando em conta principalmente a viabilidade 

técnica e econômica do parcelamento e a divisibilidade do objeto. O TCU, no 

Acórdão nº 732/2008, afirmou que “a viabilidade do fracionamento deve ser avaliada 

em cada situação, pois cada obra tem suas particularidades, cabendo ao gestor 

escolher a melhor solução no caso concreto”. 

 

"Desse modo a regra do parcelamento deve ser 

coordenada com o requisito que a própria lei definiu: 

só se pode falar em parcelamento quando há 

viabilidade técnica para sua adoção. Não se 

imagina, quando o objeto é fisicamente único, como 

um automóvel, que o administrador esteja vinculado 

a parcelar o objeto. Nesse sentido, um exame atento 

dos tipos de objeto licitados pela Administração 

Pública evidencia que embora sejam divisíveis, há 

interesse técnico na manutenção da unicidade, da 

licitação ou do item da mesma. Não é pois a simples 

divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o 

processo decisório. Observa-se que, na aplicação 

dessa norma, até pela disposição dos requisitos, 

fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação 

sob o aspecto técnico precede a avaliação sob o 
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aspecto econômico. É a visão jurídica que se 

harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob 

o aspecto econômico for mais vantajoso, mas houver 

inviabilidade técnica em que seja licitado em 

separado, de nada valerá a avaliação econômica. 

Imagine-se ainda esse elementar exemplo do 

automóvel: se por exemplo as peças isoladamente 

custassem mais barato, mesmo assim, seria 

recomendável o não parcelamento, pois sob o 

aspecto técnico é a visão do conjunto que iria definir 

a garantia do fabricante, o ajuste das partes 

compondo todo único, orgânico e harmônico. Por 

esse motivo, deve o bom administrador, 

primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em 

caso afirmativo, o próximo passo será avaliar a 

conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou 

dividido". 

Neste sentido, tem-se o posicionamento jurisprudencial: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE 

SEGURANÇA – DIREITO ADMINISTRATIVO – 

LICITAÇÃO – PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 

CERTAME – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL – 

INSURGENCIA QUANTO AO AGRUPAMENTO DO 

SERVIÇO EM UM ÚNICO LOTE – ALEGAÇÃO DE 

RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – LIMINAR 

INDEFERIDA – VANTAJOSIDADE PARA A 

ADMINISTRAÇÃO NA CONCENTRAÇÃO DOS 

ITENS – PRESTACAO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

CORRELATOS – LIMINAR INDEFERIDA – 

AUSENCIA DE APARENCIA DE ABUSIVIDADE OU 

ILEGITIMIDADE DO ATO IMPUGNADO – DECISAO 

MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. Não 

prospera, em sede de cognição sumária, a tese de 

ilegitimidade na realização de procedimento 

licitatório com lote único, desde que os itens que o 

compõe apresentem correlação e exista 

fundamentação acerca da conveniência da 

concentração da prestação do serviço por um único 

fornecedor. A licitação destina-se a selecionar a 
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proposta mais vantajosa para a Administração, de 

modo que os serviços contratados serão 

fracionados, desde que tecnicamente e 

economicamente viáveis. Inteligência dos artigos 3º 

e 21, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Demonstrada a 

vantajosidade para a Administração na concentração 

dos serviços objeto do pregão em um único lote, não 

há falar, in initio litis, em abusividade da decisão que 

rejeitou a impugnação ao edital. (TJ-MT 

10226764420208110000 MT, Relator: MARIO 

ROBERTO KONO DE OLIVEIRA, Data de 

Julgamento: 10/08/2021, Segunda Câmara de 

Direito Público e Coletivo, Data de Publicação: 

17/08/2021) 

Desta feita, havendo a permissiva legal, cabe a administração optar 

pela melhor forma de se conduzir a aquisição pelo certame, considerando nestes 

aspectos a conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido.  

Assim, não convindo à mesma que haja o fracionamento por itens, 

nada impede que o mesmo seja realizado por lotes, especialmente considerando 

que há correlação entre os itens agrupados no lotes, bem como se evidencia, a 

priori, uma fundamentação de conveniência à administração de que a concentração 

da prestação do serviço seja feita nos lotes indicados, por um único fornecedor, 

destacando aqui, por exemplo, alguns problemas que geralmente são acarretados 

quando o fracionamento de itens correlatos é adotado:  

Aumento do custo do frete: ao contratar vários fornecedores para 

entregar diferentes partes do material, a administração teria que arcar 

com o custo do transporte de cada um deles, o que poderia encarecer o 

valor final da compra;  

Atraso na entrega: ao depender de vários fornecedores, a 

administração estaria sujeita a possíveis atrasos na entrega de algum 

dos itens ou lotes, o que poderia comprometer o cronograma e a 

qualidade do serviço prestado;  

Falta de material: ao dividir o material em vários itens ou lotes, a 

administração poderia correr o risco de não encontrar um fornecedor 

que atendesse a todas as especificações e exigências técnicas de cada 

parte do material, o que poderia gerar falta de material ou necessidade 

de substituição por outro de qualidade inferior, ou até mesmo o atraso 

de serviços que dependam de parte do material, vez que em sua 

grande maioria são correlatos e indispensáveis, entre se, para a 
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prestação do serviço, assim, visa proteger a administração de eventual 

suspensão de serviços públicos, decorrentes de tal falha;  

Dificuldade de fiscalização contratual: ao lidar com vários fornecedores, 

a administração teria que realizar uma fiscalização mais rigorosa e 

complexa de cada um deles, verificando se o material entregue está de 

acordo com o contrato, se há defeitos ou danos, se há garantia e 

assistência técnica, etc. Isso poderia demandar mais tempo e recursos 

humanos da administração acarretando em maior dispêndio e 

consequentemente desperdício de recursos da máquina pública. Assim, 

o gestor deve agir dentro da discricionariedade e zelando pelo melhor 

interesse público, e não particular. 

 Ou seja, todos esses elementos devem ser considerados pela 

administração na adoção da forma de fornecimento de material, de modo a analisar 

a condução do certame, e a adoção da aquisição por lote único já que vem sendo já 

assim aplicado e funcionando pelo Município. 

CONCLUSÃO  

É o quanto basta relatar. Passo a DECISÃO: 

Sendo assim, com base em todo o exposto, elencamos ser não só 

uma faculdade, como uma obrigação moral e legal da administração pública, rever 

seus atos quando não estiverem estes totalmente atrelados a legalidade e ou ao 

interesse do ente público, o que não se verifica no caso em análise.  

Assim, primeiramente, levando em conta o quantum arguido na 

presente impugnação, não se verifica existência de inconsistência no instrumento 

editalício.    

Ante o exposto, recebo a presente impugnação vez que tempestiva, 

para em seu mérito julga-lo IMPROCEDENTE, mantendo assim in totum o conteúdo 

do instrumento editalicio e a consequente data de abertura da sessão pública.   

 

Urandi – Bahia, 29  de abril de 2024. 

 

CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS 

                                      Pregoeira 

                           Decreto nº 040/2023 
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prestação do serviço, assim, visa proteger a administração de eventual 

suspensão de serviços públicos, decorrentes de tal falha;  

Dificuldade de fiscalização contratual: ao lidar com vários fornecedores, 

a administração teria que realizar uma fiscalização mais rigorosa e 

complexa de cada um deles, verificando se o material entregue está de 

acordo com o contrato, se há defeitos ou danos, se há garantia e 

assistência técnica, etc. Isso poderia demandar mais tempo e recursos 

humanos da administração acarretando em maior dispêndio e 

consequentemente desperdício de recursos da máquina pública. Assim, 

o gestor deve agir dentro da discricionariedade e zelando pelo melhor 

interesse público, e não particular. 

 Ou seja, todos esses elementos devem ser considerados pela 

administração na adoção da forma de fornecimento de material, de modo a analisar 

a condução do certame, e a adoção da aquisição por lote único já que vem sendo já 

assim aplicado e funcionando pelo Município. 

CONCLUSÃO  

É o quanto basta relatar. Passo a DECISÃO: 

Sendo assim, com base em todo o exposto, elencamos ser não só 

uma faculdade, como uma obrigação moral e legal da administração pública, rever 

seus atos quando não estiverem estes totalmente atrelados a legalidade e ou ao 

interesse do ente público, o que não se verifica no caso em análise.  

Assim, primeiramente, levando em conta o quantum arguido na 

presente impugnação, não se verifica existência de inconsistência no instrumento 

editalício.    

Ante o exposto, recebo a presente impugnação vez que tempestiva, 

para em seu mérito julga-lo IMPROCEDENTE, mantendo assim in totum o conteúdo 

do instrumento editalicio e a consequente data de abertura da sessão pública.   

 

Urandi – Bahia, 29  de abril de 2024. 

 

CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS 

                                      Pregoeira 

                           Decreto nº 040/2023 
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PROCESSO LICITATÓRIO – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2024PE 

 

“Delibera acerca de impugnação ao 

instrumento editalicio interposta e dá outras 

providências”.  

 

Trata-se de impugnação interposta pela empresa W3 INDÚSTRIAS 

REUNIDAS S/A, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n° 81.114.803/0001- 

79, requerendo, em síntese, que esta Municipalidade acate as impugnações 

propostas no termos do edital em comento, para que seja procedida alteração do 

edital, promovendo o desmembramento do LOTE 2 do instrumento impugnado. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

Quando a Administração estabelece, no edital as condições para 

participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados 

apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se for aceita 

proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente 

estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da 

igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital 

poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os 

desrespeitou. 

Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório leva a conclusão de que o edital é a lei do procedimento a 

que se refere, seguindo assim o pensamento do mestre Hely Lopes Meirelles, que 

pugna pela assertiva de que o edital “é lei interna da licitação” e, como tal, vincula 

aos seus termos tanto os licitantes como a administração que o expediu.  

Assim, o impugnante questiona se este e outros, estariam sendo 

impedidos de participar em itens que atende plenamente pelo simples fato de não 

possuir os demais itens autônomos que estão incorporados em grupo. 

Neste ponto, cabe se analisar acerca da conveniência e 

oportunidade que permeiam a decisão administrativa, que é discricionária na forma 

da lei, visto que há permissiva legal para que a aquisição seja tanto por itens ou por 

lotes, devendo a mesma analisar qual será mais eficiente.  

O TCU já se pronunciou no sentido de que, em um caso específico, a 

licitação por lote único seria a mais eficiente para a administração: 
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"Cabe considerar, porém, que o modelo para a 

contratação parcelada adotado nesse parecer 

utilizou uma excessiva pulverização dos serviços. 

Para cada um de cinco prédios, previram-se vários 

contratos (ar condicionado, instalações elétricas e 

eletrônicas, instalações hidrossanitárias, civil). Esta 

exagerada divisão de objeto pode maximizar a 

influência de fatores que contribuem para tornar 

mais dispendiosa a contratação (...) embora as 

estimativas numéricas não mostrem consistência, 

não há nos autos nenhuma evidência no sentido 

oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso 

para a Administração. Ao contrário, os indícios são 

coincidentes em considerar a licitação global mais 

econômica" (Acórdão nº 3140/2006 do TCU). 

Portanto, quando se trata de licitação com serviços diversos, os 

Tribunais de Contas entendem que a decisão de parcelar ou não o objeto da licitação 

depende de cada caso concreto, levando em conta principalmente a viabilidade 

técnica e econômica do parcelamento e a divisibilidade do objeto. O TCU, no 

Acórdão nº 732/2008, afirmou que “a viabilidade do fracionamento deve ser avaliada 

em cada situação, pois cada obra tem suas particularidades, cabendo ao gestor 

escolher a melhor solução no caso concreto”. 

 

"Desse modo a regra do parcelamento deve ser 

coordenada com o requisito que a própria lei definiu: 

só se pode falar em parcelamento quando há 

viabilidade técnica para sua adoção. Não se 

imagina, quando o objeto é fisicamente único, como 

um automóvel, que o administrador esteja vinculado 

a parcelar o objeto. Nesse sentido, um exame atento 

dos tipos de objeto licitados pela Administração 

Pública evidencia que embora sejam divisíveis, há 

interesse técnico na manutenção da unicidade, da 

licitação ou do item da mesma. Não é pois a simples 

divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o 

processo decisório. Observa-se que, na aplicação 

dessa norma, até pela disposição dos requisitos, 

fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação 

sob o aspecto técnico precede a avaliação sob o 

aspecto econômico. É a visão jurídica que se 

harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob 
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o aspecto econômico for mais vantajoso, mas houver 

inviabilidade técnica em que seja licitado em 

separado, de nada valerá a avaliação econômica. 

Imagine-se ainda esse elementar exemplo do 

automóvel: se por exemplo as peças isoladamente 

custassem mais barato, mesmo assim, seria 

recomendável o não parcelamento, pois sob o 

aspecto técnico é a visão do conjunto que iria definir 

a garantia do fabricante, o ajuste das partes 

compondo todo único, orgânico e harmônico. Por 

esse motivo, deve o bom administrador, 

primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em 

caso afirmativo, o próximo passo será avaliar a 

conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou 

dividido". 

Neste sentido, tem-se o posicionamento jurisprudencial: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE 

SEGURANÇA – DIREITO ADMINISTRATIVO – 

LICITAÇÃO – PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 

CERTAME – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL – 

INSURGENCIA QUANTO AO AGRUPAMENTO DO 

SERVIÇO EM UM ÚNICO LOTE – ALEGAÇÃO DE 

RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – LIMINAR 

INDEFERIDA – VANTAJOSIDADE PARA A 

ADMINISTRAÇÃO NA CONCENTRAÇÃO DOS 

ITENS – PRESTACAO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

CORRELATOS – LIMINAR INDEFERIDA – 

AUSENCIA DE APARENCIA DE ABUSIVIDADE OU 

ILEGITIMIDADE DO ATO IMPUGNADO – DECISAO 

MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. Não 

prospera, em sede de cognição sumária, a tese de 

ilegitimidade na realização de procedimento 

licitatório com lote único, desde que os itens que o 

compõe apresentem correlação e exista 

fundamentação acerca da conveniência da 

concentração da prestação do serviço por um único 

fornecedor. A licitação destina-se a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, de 

modo que os serviços contratados serão 
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fracionados, desde que tecnicamente e 

economicamente viáveis. Inteligência dos artigos 3º 

e 21, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Demonstrada a 

vantajosidade para a Administração na concentração 

dos serviços objeto do pregão em um único lote, não 

há falar, in initio litis, em abusividade da decisão que 

rejeitou a impugnação ao edital. (TJ-MT 

10226764420208110000 MT, Relator: MARIO 

ROBERTO KONO DE OLIVEIRA, Data de 

Julgamento: 10/08/2021, Segunda Câmara de 

Direito Público e Coletivo, Data de Publicação: 

17/08/2021) 

Desta feita, em havendo a permissiva legal, cabe a administração 

optar pela melhor forma de se conduzir a aquisição pelo certame, considerando 

nestes aspectos a conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido.  

Assim, não convindo à mesma que haja o fracionamento por itens, 

nada impede que o mesmo seja realizado por lotes, especialmente considerando 

que há correlação entre os itens agrupados no lote, bem como se evidencia, a priori, 

uma fundamentação de conveniência à administração de que a concentração da 

prestação do serviço seja feita nos lotes indicados, por um único fornecedor, 

destacando aqui, por exemplo, alguns problemas que geralmente são acarretados 

quando o fracionamento de itens correlatos é adotado:  

Aumento do custo do frete: ao contratar vários fornecedores para 

entregar diferentes partes do material, a administração teria que arcar 

com o custo do transporte de cada um deles, o que poderia encarecer o 

valor final da compra;  

Atraso na entrega: ao depender de vários fornecedores, a 

administração estaria sujeita a possíveis atrasos na entrega de algum 

dos itens ou lotes, o que poderia comprometer o cronograma e a 

qualidade do serviço prestado;  

Falta de material: ao dividir o material em vários itens ou lotes, a 

administração poderia correr o risco de não encontrar um fornecedor 

que atendesse a todas as especificações e exigências técnicas de cada 

parte do material, o que poderia gerar falta de material ou necessidade 

de substituição por outro de qualidade inferior, ou até mesmo o atraso 

de serviços que dependam de parte do material, vez que em sua 

grande maioria são correlatos e indispensáveis, entre se, para a 

prestação do serviço, assim, visa proteger a administração de eventual 

suspensão de serviços públicos, decorrentes de tal falha;  
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Dificuldade de fiscalização contratual: ao lidar com vários fornecedores, 

a administração teria que realizar uma fiscalização mais rigorosa e 

complexa de cada um deles, verificando se o material entregue está de 

acordo com o contrato, se há defeitos ou danos, se há garantia e 

assistência técnica, etc. Isso poderia demandar mais tempo e recursos 

humanos da administração acarretando em maior dispêndio e 

consequentemente desperdício de recursos da máquina pública. Assim, 

o gestor deve agir dentro da discricionariedade e zelando pelo melhor 

interesse público, e não particular. 

 Ou seja, todos esses elementos devem ser considerados pela 

administração na adoção da forma de fornecimento de material, de modo a analisar 

a condução do certame, e a adoção da aquisição por lote único já que vem sendo já 

assim aplicado e funcionando pelo Município. 

CONCLUSÃO  

É o quanto basta relatar. Passo a DECISÃO: 

Sendo assim, com base em todo o exposto, elencamos ser não só 

uma faculdade, como uma obrigação moral e legal da administração pública, rever 

seus atos quando não estiverem estes totalmente atrelados a legalidade e ou ao 

interesse do ente público, o que não se verifica no caso em análise.  

Assim, primeiramente, levando em conta o quantum arguido na 

presente impugnação, não se verifica existência de inconsistência no instrumento 

editalício.    

Ante o exposto, recebo o presente recurso vez que tempestivo, para 

em seu mérito julga-lo IMPROCEDENTE, mantendo assim in totum o conteúdo do 

instrumento editalicio e a consequente data de abertura da sessão pública.   

Urandi – Bahia, 29 de abril de 2024. 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Prefeitura Municipal de Urandi

PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI
Pregão Eletrônico - 018/2024
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Lote: 0001 - 1 - Quantidade: 1 Unidade - Valor Referência: 233.500,50
Fornecedor Situação Valor Total

MAXIMUS PEDREIRA LTDA (48.356.055/0001-65) Adjudicado em: 29/04/2024 - 08:31:01 - Por: WARLEI
OLIVEIRA DE SOUZA

198.999,00

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA

Autoridade Competente

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 29/04/2024 às 08:35:13.
Código verificador: 89FAAC

Página 1 de 1

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Prefeitura Municipal de Urandi

PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI
Pregão Eletrônico - 018/2024

Resultado da Adjudicação

Lote: 0001 - 1 - Quantidade: 1 Unidade - Valor Referência: 233.500,50
Fornecedor Situação Valor Total

MAXIMUS PEDREIRA LTDA (48.356.055/0001-65) Adjudicado em: 29/04/2024 - 08:31:01 - Por: WARLEI
OLIVEIRA DE SOUZA

198.999,00

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA

Autoridade Competente



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:33 horas do dia 29/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/EFFD-CE10-2F15-E204-06E3 ou utilize o código QR.

70
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2621 LICITAÇÕES - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 

 
 

 

 

 

 

  

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
 

MUNICÍPIO DE URANDI  

Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro CEP: 46.350-000 | Urandi – 

Bahia CNPJ: 13.982.632/0001-40      www.urandi.ba.gov.br 
  

 Secretaria de Administração 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 007/2024 

Serviços de recuperação asfáltica da Avenida Generoso Alves, na sede deste Municipio de Urandi - Bahia. 

 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

Legislação Correlata - art. 75, inciso XI da Lei n.º 14.133/2021 

 
 

  Atendendo ao pleito da Secretarias Municipais de Obras, Transporte e Infraestrutura, 
pareceres do Departamento Jurídico e da Agente de Contratação Direta da Prefeitura 
Municipal de Urandi, Estado da Bahia., tendo em vista dos elementos contidos no presente 
Processo devidamente justificado, CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 75, inciso XI, da Lei n.º 
14.133/21 e Lei n° 11.107/05 e Decreto n° 6.017/07, CONSIDERANDO que o PARECER 
JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, referente ao Ato de Dispensa 
n.º 007/2024, fica HOMOLOGADA a Contratação de Consorcio Publico para execução dos 
serviços de recuperação asfáltica da Avenida Generoso Alves, na sede deste Municipio, 
conforme projeto básico anexo. CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do processo, 
inclusive quanto ao cumprimento dos requisitos de habilitação e qualificação, decido 
AUTORIZAR A CONTRATAÇÃO DIRETA e AOJUDICAR o objeto do Consórcio de 
Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão, inscrita no CNPJ sob n.º 18.635.734/0001-
02, com sede na Rua da Chácara, 294, Bairro, Chacara, Caetité – Bahia, com valor global de 
R$ 124.246,15 (Cento e vinte e quatro mil e duzentos e quarenta e seis reais e quinze 
centavos)., conforme planilha orçamentaria anexo. 
 

 Empenhada a despesa, lavre-se o contrato e convoque-se a adjudicada para sua 

assinatura nos termos do projeto técnico e descritivo anexo. 

 

    

Urandi - Bahia, 23 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

Warlei Oliveira de Souza 

 Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Urandi

PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI
Pregão Eletrônico - 018/2024

Resultado da Homologação

0001 - 1 - Unidade: Unidade - Valor Referência: 233.500,50
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

MAXIMUS PEDREIRA LTDA N/C 1 Unidade 198.999,00 198.999,00 Homologado em
29/04/2024 08:31:08
Por: WARLEI OLIVEIRA
DE SOUZA

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA

Autoridade Competente
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2024 

 
O MUNICÍPIO DE URANDI - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 

13.982.632/0001-40, com sede na Rua Sebastião Alves Santana nº57, Centro, Urandi – BA, neste ato representado 
pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Warlei Oliveira de Souza, brasileiro, maior, casado, contador, portador da Carteira de 

Identidade nº 13.037.913-15 SSP - BA e CPF 037.105.975-52, residente e domiciliado na Avenida Germano Caetano de 

Souza, bairro Oliveira na cidade de Urandi/BA, CEP – 46.350.000, considerando o julgamento da licitação, na 
modalidade de PREGÃO ELETRONICO nº N.º 018/2024PE, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no dia 12 de abril de 

2024, Processo Administrativo n.º 063/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO. 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE 
PARALELEPIPEDOS DESTINADOS AO CALÇAMENTO DE RUAS DO MUNICÍPIO DE URANDI – BA, 

especificado(s) no(s) no Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão nº. 018/2024PE, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

EMPRESA: MAXIMUS PEDREIRA LTDA 

CNPJ Nº 48.356.055/0001-65 

ENDEREÇO:  RUA 31 DE MARÇO, S/N, BAIRRO VERMEMLHO, URANDI - BA 

REPRESENTANTE: JORDESSON VINICIUS SILVA TOLENTINO, PORTADOR DO RG Nº2028331860 SSP – 

BA E CPF Nº  063.785.295-82 

TEL.: ( 77 )99120-4134 

 

 

 

 
3. O ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, por intermédio do 
Agente de Contratação, Srª. CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS – DECRETO Nº 040/2023. 

 
4. FISCAL  

 

4.1. O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado: 

 
Servidor 

Responsável:  

JOSÉ ABREU AZEVEDO CARVALHO DE SÁ 

Unidade 

vinculada:  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO  

UNIDADE QUANTIDADE V. UNITÁRIO R$ V. GLOBAL R$ 

1.  Paralelepípedo para 

calçamento com dimensões: 
12X06X04 cm, tipo pedra 

granito. 

Milheiro 150 1.326,66 198.999,00 

VALOR GLOBAL R$ 198.999,00 (cento e noventa e oito mil, novecentos e noventa 

e nove reais). 

198.999,00 
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Cargo/Função: FISCAL DE CONTRATOS 

Decreto N.º:  014/2021 
Telefone para 

contato: 

77 3456-2127 

  E-mail:     jose.abreuazevedo@hotmail.com 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

5.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
6. VALIDADE DA ATA 

 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133, de 2021. 
 

7. REVISÃO E CANCELAMENTO 
 

7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 

 

7.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 

 

7.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
7.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 
 

7.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
7.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

 

7.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

 
7.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 
7.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
 

7.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 
 

7.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o 
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
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7.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.7.1, 7.7.2 e 7.7.4 será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

7.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE 
CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E 

JUSTIFICADOS, por razão de interesse público a pedido do fornecedor.  
 

8. DAS PENALIDADES 
 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 
9. CONDIÇÕES GERAIS 

 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, Anexo I do Edital 018/2024PE. 

 

9.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado desta Ata de Registro de Preços. 

 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos 
termos do art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei 14.133, de 2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
 

Urandi – BA, 29 de abril de 2024. 
 

 
 

______________________________________ 
WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 

 
 

 
___________________________________________ 

MAXIMUS PEDREIRA LTDA  
CNPJ Nº 48.356.055/0001-65 

CONTRATADA 
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CPF/MF:  
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MUNICÍPIO DE URANDI  

Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro CEP: 46.350-000 | Urandi – 

Bahia CNPJ: 13.982.632/0001-40      www.urandi.ba.gov.br 
  

 Secretaria de Administração 

 

A T O    D E    R A T I F I C A Ç Ã O 
 

D I S P E N S A    D E    L I C I T A Ç Ã O    Nº  0 0 7  /  2 0 2 4 

 
DECLARA DISPENSAVEL A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO DE DISPENSA PARA 

CONTRATAÇÃO DO CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ALTO 

SERTÃO. 

 

      O PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, com respaldo nas disposições do art. 75, inciso XI, da Lei 

n.º 14.133/21 e Lei n° 11.107/05 e Decreto n° 6.017/07. 

 

                     Considerando que o Município de Urandi necessita contratar imediatamente, os 

serviços de recuperação asfáltica da Avenida Generoso Alves, na sede deste Municipio de 

Urandi - Bahia;  

 

                      Considerando e adotando os fundamentos do Parecer Jurídico, o qual entende 

que, no presente caso, é cabível a contratação direta, pela via da Dispensa de Licitação, 

visando à contratação dos serviços demandados conforme ofícios de solicitação da Secretaria 

Municipal de Obras, Transporte e Infraestrutura;  

 

           Considerando e ratificando as informações prestadas pelo Secretario de Obras, 

Transporte e Infraestrutura, que informa e sugere como vantajosa para este Município a 

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação dos serviços de recuperação 

asfáltica da Avenida Generoso Alves, na sede deste Municipio, do Consórcio de 

Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão, em atendimento ao art. 75, inciso XI, da 

Lei n.º 14.133/21 e Lei n° 11.107/05 e Decreto n° 6.017/07. 

 

 D E C R E T A: 

 

        Art. 1º - Fica ratificada a Dispensa de Licitação para Contratação do Consórcio 

de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão, inscrita no CNPJ sob n.º 

18.635.734/0001-02, com sede na Rua da Chácara, 294, Bairro, Chacara, Caetité – Bahia, 

CEP: 46.400-000, para execução dos serviços de recuperação asfáltica da Avenida Generoso 

Alves, na sede deste Municipio de Urandi - Bahia. 

                     

          Art. 2º - Reconhecida á necessidade imprescindível, oportunidade e 

conveniência, fica autorizada a contratação direta para execução dos serviços de recuperação 
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MUNICÍPIO DE URANDI  

Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro CEP: 46.350-000 | Urandi – 

Bahia CNPJ: 13.982.632/0001-40      www.urandi.ba.gov.br 
  

 Secretaria de Administração 

asfáltica da Avenida Generoso Alves, na sede deste Municipio de Urandi - Bahia, nos termos 

do art. 75, inciso XI, da Lei n.º 14.133/21 e Lei n° 11.107/05 e Decreto n° 6.017/07. 

    

                   Art. 3º - Este Ato Declaratório entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

 

     Urandi - Bahia, 23 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

    Warlei Oliveira de Souza 

    Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE URANDI  
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 Secretaria de Administração 

asfáltica da Avenida Generoso Alves, na sede deste Municipio de Urandi - Bahia, nos termos 

do art. 75, inciso XI, da Lei n.º 14.133/21 e Lei n° 11.107/05 e Decreto n° 6.017/07. 

    

                   Art. 3º - Este Ato Declaratório entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

 

     Urandi - Bahia, 23 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

    Warlei Oliveira de Souza 

    Prefeito Municipal 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE Nº 118/2024 

CONTRATO DE PROGRAMA N° 005/2024 – PROGRAMA DE 

INFRAESTRUTURA DO CDS ALTO SERTÃO 

 
Contrato de Programa que celebram o 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 

do Alto Sertão (CDS- Alto Sertão) e o 

Município de Urandi -Bahia. 

 
Pelo presente instrumento de Contrato de Programa que celebram entre si, de um lado o 

MUNICÍPIO DE URANDI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº. 13.982.632/0001-40, com sede na Rua Sebastião Alves Santana, n° 57, Centro, Urandi - 

Bahia, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA , 

doravante denominado CONTRATANTE; e, do outro, o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO – CDS-ALTO SERTÃO, Autarquia 

Interfederativa, do tipo associação pública, inscrito no CNPJ sob o no. 

18.635.734/0001-02, com sede na Rua da Chácara, n° 294, Bairro Chácara, 

Caetité-Estado da Bahia - CEP 46400-000, neste ato representado por seu 

Presidente, PEDRO CARDOSO CASTRO, portador do CPF n° 051.040.335-20, 

doravante denominado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo n.º 077/2024, e em observância às disposições do art. 75, Inciso XI, da Lei Federal 

n.º 14.133/21, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação n° 007/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS e FINALIDADE: 

1.0. O Presente Contrato visa o cumprimento das finalidades do Consórcio de 

Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão, pertinente a execução de ações consorciadas no 

âmbito se sua atuação, com base na legislação em vigor, Contrato de Consórcio Público 

ratificado mediante Lei pelos entes consorciados, decisão da Assembleia Geral e conforme o 

Princípio de Interesse Público e o desenvolvimento regional. 

 
2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

2.1. Constitui como objeto do presente Contrato de Programa a Prestação de Serviços, por 

transferência parcial de serviços públicos, configurando gestão associada entre o ente 
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municipal Contratante e o CDS Alto Sertão, para execução dos serviços de recuperação 

asfaltica da Avenida Generoso Alves na sede do Municipio “Pavimentação 

asfáltica do tipo TSD” com uma área de 3.500,00 m²”, que integra o presente 

Contrato de Programa como anexo. 

 
2.2. No referido projeto e anexos constam as informações de ordem técnica e demais 

especificações. 

 
3.0. CLÁSULA TERCEIRA – DA BASE LEGAL: 

3.1. O presente instrumento fundamenta-se nos termos da Lei nº 11.107/05, em especial em 

seu Artigo 2°, parágrafo primeiro, III e Art. 13º; no Decreto Federal nº 6.017/2007; Lei n° 

14.133/21; na Cláusula 8ª, 9ª e Cláusulas 54 a 58 do Protocolo de Intenções e alteração 

posterior, devidamente ratificado mediante Lei pelos entes consorciados. 

3.2. Para os fins deste Contrato de Programa, considera-se prestação de serviço público 

aquele em que um ente consorciado execute por meio do consórcio público, 

independentemente da denominação que venha a adotar (Artigo 30, § 1o Decreto n° 6.017/07). 

3.3. A prestação dos serviços, que constitui objeto do presente, decorre de Decisão da 

Assembleia Geral do CDS Alto Sertão, pertinente a colaboração entre Consórcio e os municípios 

Consorciados no âmbito de prestação e execução de obras e/ou serviços públicos, em 

conformidade especialmente com a Cláusula 8ª, inciso XII e Cláusula 10ª do Contrato de 

Consórcio Público, referente a autorização de gestão e/ou execução de obras para o uso 

compartilhado ou individual dos consorciados, em conformidade com a Lei n° 11.107/05 e 

Decreto n° 6.017/07. 

3.4. A contratação pela administração (ente consorciado) do CDS Alto Sertão (Consórcio), 

dispensa licitação em decorrência do quanto determinado no Artigo 2º, § 1º, III da Lei 

n°11.107/05, onde determina-se que para o cumprimento de seus 

objetivos/finalidades, o consórcio público poderá ser contratado pela 

administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados. 

3.5. A dispensa de licitação, mencionada no caput, é exclusiva a administração direta ou indireta 

dos entes da Federação para com o Consórcio, não abrangendo os contratos que forem 

firmados pelo Consórcio com outros entes privados ou terceiros 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:33 horas do dia 29/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/EFFD-CE10-2F15-E204-06E3 ou utilize o código QR.

79
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2621 CONTRATOS

   

 

Área

ITEM UND

1 m³

2 m³

3 m³

4 m³

5 ton

6 ton

7 ton

ITEM UND

8 mês

9 mês

10 mês

11 mês

3

Agregado graúdo - Brita 1     

(9,5 milímetros)

Agregado graúdo -  Brita 0     

(4,8 milímetros)

Agregado Fino - Pó de Brita   

(0 a 4,8 milímetros)

BGS

Emulsão Asfaltica p/ 

Imprimação tipo EAI

 R$        53 900,00 

 R$        14 700,00 

Valor dos Insumos  R$                 90 100,00 

 R$                    -   

 R$                    -   

 R$                    -   

 R$             100,00 

4 300,00R$       

4 900,00R$       

4 900,00R$       

 R$                    -   

 R$                    -   

 R$                    -   

 R$                    -   

 R$        21 500,00 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE TSD 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO QTD V. UNITARIO VALOR

Contato : (77)99159-61171Responsável Técnico: Hugo Silveira3 500,00

Caetité, 23 de abril de 2024

DESCRIÇÃO QTD V. UNITARIO VALOR

INSUMOS 

Emulsão Asfaltica p/ 

Tratamento tipo RR - 2C

Emu. Asfaltica p/ Capa 

Selante tipo RR - 2C

79,55

47,73

28,64

0

5

11

Caminhão tipo 

Espargidortérmico de Asfalto
0,30  R$        21 000,00  R$          6 300,00 

Caminhão Ford Modelo 1717 

tipo Caçamba 
0,30  R$          3 000,00  R$             900,00 

Rolo Compactador XCMG - 

Modelo XS123PDIIBR-SDK
0,30  R$          6 600,00  R$          1 980,00 

Rolo Compactador Pneumatico 0,30  R$          6 600,00  R$          1 980,00 

Planilha orçamentaria referente a pavimentação asfaltica tipo TSD (Tratamento Superficial Duplo ) com capa 
selante no muncipio de Urandi com aréa total de 3.500,00 m².
Este orçamento deverá constar como anexo do PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO.

 

visando a execução do objeto do presente contrato, que obedecerão a Lei n° 14.133/21. 

 
4.0 CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO: 

4.1. Caracteriza-se como serviço específico deste Contrato de Programa os serviços de 

pavimentação asfáltica do tipo TSD no município de Urandi, com uma área de 3.500,00 m², 

conforme dados do Projeto Técnico e Descritivo anexo. 

 
5.0. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E VALOR GLOBAL: 

5.1. O valor global deste Contrato é de R$ 124.246,15 (Cento e vinte e quatro, duzentos e 

quarenta e seis reais e quinze centavos), com valor de R$ 35,50 (trinta e cinco reais e 

cinquenta centavos) o m², conforme planilha abaixo: 
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12 mês

13 mês

14 mês

15 mês

16 mês

17 mês

18 mês

19 serv

20 serv.

ITEM UND

21 diaria

21 diaria

21 mês

21 diaria

21 mês

21 serv

21 serv

15 mês

INFRAESTRUTURA

Caminhão Ford Cargo Modelo 

1519 tipo Caçamba 
0,30 3 500,00R$        R$          1 050,00 

Caminhão Ford Cargo Modelo 

2426 tipo Caçamba 
0,30 5 500,00R$        R$          1 650,00 

0,00

Motoniveladora XCMG - 

Modelo GR1803BR
0,00 15 000,00R$     

Vassoura + Distribuidor de 

Agregado

Caminhão Ford Cargo Modelo 

2629 tipo Pipa 

Retroescavadeira - New 

Holland, Modelo LB90

Pá Carregadeira - New 

Holland, Modelo 12C

Valor das Maquinas e Equipamentos  R$                 23 010,00 

Caminhão Ford Modelo 1717, 

tipo Prancha
0,30 4 500,00R$        R$          1 350,00 

 R$          1 800,00 

 R$          1 650,00 

 R$          1 950,00 

 R$          2 400,00 

 R$                    -   

 R$                    -   

Carro Passeio Chevrolet Onix 

modelo JOY, 1.0, 4 portas

6 000,00R$       

5 500,00R$       

6 500,00R$       

8 000,00R$       

5 000,00R$       

0,30

0,30

0,30

0,30

Alimentação (Almoço e Janta) 0,00  R$             160,00  R$                    -   

Mecânico 0,00  R$          3 000,00  R$                    -   

DESCRIÇÃO QTD V. UNITARIO VALOR

Hospedagem da  Equipe 

Técnica (4 Funcionários)
0,00  R$             240,00  R$                    -   

Laboratorista 0,00 3 500,00R$        R$                    -   

 R$             240,00  R$                    -   

Equipe Técnica (Encarregados 

Solos e Asfalto, Operador e 

Engenheiro) 

0,30  R$        21 000,00  R$          6 300,00 

Topografia 0,00  R$          2 000,00  R$                    -   

Projeto de Pavimentação 

Completo
1,00  R$          3 000,00  R$          3 000,00 

Hospedagem da  Equipe 

Técnica (4 Funcionários)
0,00

Valor por m² R$ 35,50

Valor da Infraestrutura  R$                   9 300,00 

Taxa Administrativa (1,5%) R$ 1 836,15

Custo do Investimento R$ 124 246,15
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5.2. O recebimento do objeto deste contrato se dará conforme as determinações da Lei n° 

14.133/21. 

5.3. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta de dotação 

orçamentária prevista no orçamento de 2024. 

 
6.0. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, DO MOMENTO DE TRANSFERÊNCIA DOS 

SERVIÇOS E OS DEVERES RELATIVOS A SUA CONTINUIDADE: 

6.1. O presente instrumento surtirá efeitos jurídicos a partir de sua assinatura e terá vigência 

até 31 de dezembro de 2024, podendo haver prorrogação cujo prazo deverá ser definido em 

aditivo de contrato devidamente justificado, na forma da Lei; 

6.2. A eventual saída do ente contratante do Consórcio não implicará a extinção do presente 

instrumento, ficando assegurada ao CONSÓRCIO, na superveniência de tal hipótese, o direito de 

aditar, a qualquer tempo, o presente instrumento para restabelecer seu equilíbrio econômico-

financeiro, nos termos da Lei n° 14.133/21. 

 
7.0. CLÁUSULA SÉTIMA- TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

7.1. A Gestão econômico-financeiro do contrato será estabelecido em conformidade com as 

normas de Direito Público, com publicação periódica das demonstrações financeiras relativas 

aos serviços prestados, a qual deverá ser específica e segregada das demais demonstrações do 

consórcio e a devida prestação de contas a Assembleia Geral do Consórcio, ao final do contrato. 

 
8.0. CLÁUSULA OITAVA- DA RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ENTE MUNICIPA 

(Artigo 13, § 2º, II da Lei n° 11.107/05): 

8.1. No caso de inadimplemento das obrigações assumidas pelo Consórcio Público na execução dos 

serviços de ordem pública definidas neste Contrato de Programa, configura responsabilidade 

subsidiária ao ente municipal, resguardado o Direito de Regresso e demais penalidades 

contratuais e legais. 

8.2. Cabe ao ente determinar a periodicidade em que os serviços serão fiscalizados por 

comissão composta por representantes do titular dos serviços. 

 
9.0 CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES: 

9.1 Constitui como obrigação do CDS Alto Sertão: 

 
a) Elaborar Projeto de Infraestrutura constante de todas as informações técnicas e viáveis ao 

fiel cumprimento deste Contrato de programa de Prestação de Serviços públicos, 

devidamente assinado pelo engenheiro responsável. 
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b) Execução dos serviços de pavimentação asfáltica do tipo TSD no município de Urandi, 

com uma área de 3.500,00 m². 

c) Contratação, mediante licitação, em observância a Lei n° 14.133/21 e, de forma 

subsidiária, a Lei n° 9.433/05 referentes aos contratos a serem firmados com terceiros 

para o fiel cumprimento do objeto deste Contrato; 

d) Comunicar por escrito, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência, ao ente Consorciado interrupções programadas ou qualquer atraso na 

obra; 

e) Prestar serviço adequado, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

f) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas 

contratuais; 

g) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações; 

h) Fiscalizar e permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, 

às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes dos serviços; 

i) Prestar contas da gestão do serviço ao ente Consorciado de todos as etapas dos 

serviços; 

j) Prestação de Contas a Assembleia Geral até o prazo de 30 (trinta) dias após finalização 

do contrato. 

k) Aplicar todo o repasse financeiro, pertinente ao Contrato de Programa referente a 

execução dos serviços de obras do objeto Contratual. 

l) Manter durante toda a execução do contrato as condições necessárias ao fiel 

cumprimento deste contrato. 

 

9.2 –Constitui como obrigação do Ente Consorciado: 

 

a) Empenhar o presente Contrato de Programa; 

b) Formalizar o devido processo de dispensa de licitação, conforme artigo 2°, par primeiro, III 

da Lei n° 11.107/05 c/c Lei n° 14.133/21; 

c) Efetuar, tempestivamente, o repasse ao Consórcio, conforme fornecimento da emulsão 

asfáltica e dos serviços deste contrato; 

d) Regulamentar o serviço permitido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

f) Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

g)  Obedecer as normas de extinção do Contrato, nos casos previstos em Lei e na forma 

prevista no contrato; 

h) Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 
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que suportará as obrigações assumidas; 

i) Permissão dos serviços constantes no objeto deste contrato. 

 

10.0 CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas, em decorrência do objeto deste Contrato, ocorrerão em conformidade com as 

seguintes dotações orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENÁRIA: 

06 - SECRETÁRIA MUN. DE TRANSPORTES, OBRAS E INFRAESTRUTURA 

ATIVIDADE/PROJETO: 

1.121 – PAVIMENTAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS  

4.124 – GESTÃO DAS AÇÕES DO FEP 

ELEMENTO DA DESPESA: 

      33.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 

FONTE: 

15000, 175000, 140400 

 

11. CLÁUSLA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REGIME CONTÁBIL E FINANCEIRA: 

11.1 A execução das receitas e das despesas do presente Contrato de Programa deverá 

obedecer às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. O presente  termo  poderá  ser  rescindido  nas  seguintes  hipóteses:  

I – Extinção do Programa de Infraestrutura do CDS Alto Sertão. 

II - Por interesse de uma das partes, com justificativa e motivação, desde que comunicada por 

escrito à pretensão de rescindi-lo com antecedência de 30(trinta) dias e cumpridos todos os 

atos do contrato até a efetiva rescisão, sob pena de seguimento compulsório do contrato; 

III- Por motivo de interesse público, caso fortuito, força maior ou determinação legal; 

IV- Por descumprimento de quaisquer das cláusulas contratuais; 

VI – Quaisquer Prejuízos causados pelo descumprimento contratual ocasionará a aplicação das 

penalidades legais pertinentes a administração pública. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1 A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONSORCIADO, na pessoa do Fiscal de contrato, especialmente designado para esse fim através 

de decreto, doravante denominado(a) simplesmente GESTOR deste contrato. 

 
13.2 Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a(o) 
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Gestor(a), entre outras atribuições: a) solicitar do CONSÓRCIO e seus prepostos, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar 

aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas 

solicitações de providências; b) verificar a conformidade da execução contratual com as 

normas especificadas e a adequação dos procedimentos, para garantir a boa execução do 

objeto desse contrato. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA DE PESSOAL: 

14.1 Não haverá transferência de pessoal entre as partes, arcando cada uma das partes com 

ônus de pessoal que se fizerem necessários. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA DELIMITAÇÃO E ÁREA DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS: 

15.1 A prestação dos serviços públicos, que constitui objeto deste Contrato de Programa, 

corresponde a mera execução dos serviços que constituem o objeto deste instrumento 

contratual. 

 
16. CLÁUSLA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE: 

16.1. Os preços acertados poderão, durante a vigência deste contrato, sofrer alterações 

visando o reequilíbrio financeiro do ato contratual, conforme as previsões da Lei n° 14.133/21 

e/ou Lei Estadual n° 9.433/05, 

16.2. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e 

jurídica do CONTRATANTE, porém somente contemplará os serviços realizados a partir da data 

do protocolo do pedido do CONTRATANTE. 

16.3. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a 

CONTRATADA não poderá suspender os serviços, obras ou fornecimentos, devendo os 

pagamentos serem realizados ao preço vigente. 

16.4. A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com 

os preços reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das 

diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços, obras ou 

fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de reajuste. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS  PENALIDADES  NO CASO DE 

INADIMPLÊNCIA EM RELAÇÃO AOS ENCARGOS TRANSFERIDOS: 

 

17.1. No caso de Inadimplência financeira por parte do município e atraso injustificado dos 

serviços por parte do Consórcio, a parte causadora pela inexecução total ou parcial do contrato, 
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garantida a prévia defesa, poderá sofre as seguintes sanções: I - advertência; II – multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor da parcela devida conforme estágio de medições; III - 

suspensão temporária ou definitiva do contrato, tendo em vista justificativa devidamente 

fundamentada e assinada pela autoridade competente. 

 
Parágrafo único. Todo e qualquer descumprimento de cláusulas previstas no presente 

contrato, acarretará em sanções administrativas previstas na Lei n° 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: 

17.1 Para dirimir as questões oriundas do presente Termo, inclusive, soluções amigáveis, é 

competente a Comarca de Caetité - Estado da Bahia, sede do CDS Alto Sertão. 

 
E por terem assim ajustado, firmam as partes este Contrato de Programa, estando assinado 

pelas testemunhas adiante nomeadas, dele extraindo-se 02(duas) cópias de igual teor e 

validade, devendo ser devidamente publicado no Diário Oficial. 

Caetité, 23 de abril de 2024. 

 

 

 

 

                                                      WARLEI OLIVIERA DE SOUZA 

Prefeito Municipal 

                                                          MUNICÍPIO DE URANDI  

 

 

 

        ____________________________________________________ 

        CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO 

       PEDRO CARDOSO CASTRO 

 

 
 

 TESTEMUNHAS: 

 

Nome:        

Ass.: CPF.: _. _. - _ 

 
Nome:       

 

Ass.: CPF.: _. _. - _ 
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Prefeito Municipal 
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       PEDRO CARDOSO CASTRO 
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Ass.: CPF.: _. _. - _ 
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_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Sebastião Alves de Santana, N.º 57, Centro, CEP: 46.350-000, Urandi – Bahia 

CNPJ: 13.982.632/0001-40 – Fone: 77 3456 2127 

 

MUNICÍPIO DE URANDI  

Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro CEP: 46.350-000 | 

Urandi – Bahia CNPJ: 13.982.632/0001-40      

www.urandi.ba.gov.br 

  Secretaria de Administração 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 186/2022 

2º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE URANDI - 

BAHIA E A EMPRESA SERVIÇOS 

NACIONAL DE APREDIZEGEM 

INDUSTRIAL - SENAI. 

O MUNICÍPIO DE URANDI, Administração Pública em geral, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº 

13.982.632/0001-40, com sede na Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro, Urandi, BA, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal o Sr. WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA, brasileiro, maior, casado, 

contador, portador da Carteira de Identidade nº 13.037.913-15 SSP - BA e CPF 037.105.975-52, 

residente e domiciliado na Avenida Germano Caetano de Souza, bairro Oliveira na cidade de Urandi/BA, 

CEP – 46.350.000, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa SERVIÇOS NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, inscrita no CNPJ sob n.º 03.795.071/0001-16, com 

endereço situado na Rua Prof. Nilza F. Cardoso, s/n, Bairro, Deus Dara, Guanambi, Bahia, CEP: 46.430-

000, representada neste ato pelo Sr. Rodrigues Vasconcelos Alves, inscrito no CPF sob n.º 

615.320.375-20 e documento de identidade RG: n.º 03271793 84 SSP/BA, tendo em vista o que consta 

no Processo Administrativo n.º 067/2022 e em observância às disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, 

decorrente da Dispensa de Licitação n.º 041/2022, resolvem celebrar o presente termo aditivo, 

mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

 

        CONSIDERANDO que permanecem os motivos ensejadores da celebração do Contrato nº. 

186/2022, que ora é aditivado; 

 

        CONSIDERANDO que o contrato inicial foi celebrado para o período de 12 (doze), meses, firmado 

em 09/05/2022, e havendo a necessidade de continuidade na prestação dos serviços técnicos 

especializados na área educacional na execução de cursos de formação profissional, apoiando as ações 

de melhorias na gestão do programa Auxilio Brasil, neste Municipio, tendo em vista a aplicação do Art. 

57, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993, por tratar-se de serviços contínuos; 

 

        CONSIDERANDO que o Aditivo não trará prejuízos à administração, o que representa a 

observância ao princípio da economicidade; 

 

        CONSIDERANDO que o Município de Urandi possui a integralidade dos recursos orçamentários 

para o cumprimento da execução da Prorrogação Contratual; 

 

        CONSIDERANDO o quanto contido no parecer da Procuradoria Geral do Município que opina pela 

legalidade do presente Termo. 

 

     RESOLVEM celebrar entre si, o segundo termo aditivo ao Contrato n.º 186/2022 firmado em 09 

de maio de 2022, prorrogando-se tempo mediante Cláusulas e condições seguintes: 
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MUNICÍPIO DE URANDI  

Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro CEP: 46.350-000 | 

Urandi – Bahia CNPJ: 13.982.632/0001-40      

www.urandi.ba.gov.br 

  Secretaria de Administração 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

     1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a Prorrogação da vigência do Contrato firmado entre 

as partes em 09/05/2022, objetivando a prestação de serviços técnicos especializados na área 

educacional na execução de cursos de formação profissional, apoiando as ações de melhorias na 

gestão do programa Auxilio Brasil, neste Municipio, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos na planilha abaixo; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 

 2.1. Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência e valor do Contrato com início a partir 

de 09/05/2024 e o término preestabelecido para 08/05/2025; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

     3.1. O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 243.135,00 (duzentos e quarenta e tres mil e 

cento e trinta e cinco reais), para o período de 12 (doze) meses: 

 

CURSO 
CARGA 

HORÁRIA 

TURMA/ 

UNID 

QTD 

ALUNOS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

        TOTAL 

MECÂNICO DE MANUTENÇÃO 

ELÉTRICO 

120 1 25 R$ 22.528,00 R$ 22.528,00 

MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES 160 1 25 R$ 29.804,00 R$ 29.804,00 

MECÂNICO DE MOTOR DIESEL 160 1 25 R$ 29.804,00 R$ 29.804,00 

ELETRICISTA INSTALADOR 

RESIDENCIAL DE BAIXA TENSÃO. 

120 1 25 R$ 22.528,00 R$ 22.528,00 

SEGURANÇA EM ELETRICIDADE - 

NR 10 – BÁSICO. 

40 1 25 R$ 7.976,00 R$ 7.976,00 

OPERAÇÃO DE CAMINHÃO 
GUINDAUTO. 

40 1 25 R$ 7.976,00 R$ 7.976,00 

OPERAÇÃO DE 

RETROESCAVADEIRA. 

64 1 25 R$ 12.340,00 R$ 12.340,00 

COREL DRAW PARA PRODUÇÃO 
GRÁFICA. 

40 1 25 R$ 8.260,00 R$ 8.260,00 

SOLDADOR MIG / MAG DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS. 

100 1 25 R$ 18.890,00 R$ 18.890,00 

MANUTENÇÃO DE BOMBAS 
INDUSTRIAIS. 

40 1 25 R$ 7.976,00 R$ 7.976,00 

OPERADOR DE MÁQUINA DE 

COSTURA INDUSTRIAL. 

160 1 25 R$ 29.804,00 R$ 29.804,00 

COSTUREIRO INDUSTRIAL DE 

MÁQUINA RETA E OVERLOCK. 

160 1 25 R$ 29.804,00 R$ 29.804,00 

CONFECCIONADOR DE MODA 

FITNESS. 

80 1 25 R$ 15.445,00 R$ 15.445,00 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 4.1. A despesa com este termo aditivo, para exercício 2024, correrá à conta das dotações 

orçamentárias, que foram previamente aprovadas através da Lei Orçamentária Anual, na classificação 

abaixo: 
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  Secretaria de Administração 

 

00.08 – Secretaria Municipal de Assistencia Social 

1087 – Implantação e Manutenção de Oficinas e Cursos de Inclusão Produtiva 

2057 – Gestão do FMAS 

33.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

00.09 – Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Economico 

2161 – Gestão da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Economico           

33.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

  5.1. O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito Municipal da contratante, e 

encontra amparo legal no artigo art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666/93, e alterações; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

     6.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado 

entre as partes. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Urandi, Bahia, 22 de abril de 2023. 

 

 

        WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

        Prefeito Municipal 

         CONTRATANTE 

 

 

 

SERV. NACION. DE APREND. IND. – SENAI 

CNPJ n.º 03.795.071/0001-16 

CONTRATADA 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

______________________________________              ____________________________________ 

CPF nº.           CPF nº 
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00.08 – Secretaria Municipal de Assistencia Social 

1087 – Implantação e Manutenção de Oficinas e Cursos de Inclusão Produtiva 

2057 – Gestão do FMAS 

33.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

00.09 – Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Economico 

2161 – Gestão da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Economico           

33.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

  5.1. O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito Municipal da contratante, e 

encontra amparo legal no artigo art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666/93, e alterações; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

     6.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado 

entre as partes. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Urandi, Bahia, 22 de abril de 2023. 

 

 

        WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

        Prefeito Municipal 

         CONTRATANTE 

 

 

 

SERV. NACION. DE APREND. IND. – SENAI 

CNPJ n.º 03.795.071/0001-16 

CONTRATADA 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

______________________________________              ____________________________________ 

CPF nº.           CPF nº 
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SEGUNDO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  PREST.  DE  SERVIÇOS DE  N.º 210/2022 

 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE N.º 

210/2022, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

URANDI – BAHIA E A EMPRESA 

LEÃO ALVES SERVIÇOS MÉDICOS 

LTDA. 

 

CONTRATANTE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE URANDI, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ nº. 11.229.565/0001-61, com sede à Praça Deputado Henrique 

Brito, Nº. 124, Conjunto Hospitalar Padre Antonio Manoel–Dc 5, na cidade de Urandi/BA, neste ato 

representado pelo senhor Rodrigo Rodrigues Carvalho Pimentel, Secretário Municipal de 

Saúde, portador do CPF nº. 025.004.145-66 e R. G. nº. 12103622 79, de ora em diante 

denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA – LEÃO ALVES SERVIÇOS MEDICOS LTDA, inscrito no CNPJ sob n.º 

46.268.508/0001-76, com sede na Av. Aurélio Justiniano Rocha, Centro, Paramirim – Bahia, CEP: 

46.190-000, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por sua Sócia Dra. Mariana 

Leão Alves, inscrito no CPF sob n.º 062.084.595-32, documento de identidade RG n.º 1332332005 

SSP/BA e CRM/BA 39475, residente na Av. Barão do Rio Branco, 41, Centro, Guanambi, Bahia, 

CEP: 46.430-000, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o segundo termo 

aditivo ao contrato para a prestação de serviços, em conformidade com a Inexigibilidade de 

Licitação n.º 030/2022 e Credenciamento n.º 001/2022, que se regerá pela Lei n.º 8.666/1993 e 

alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

 

INTERVENIENTE ANUENTE - MUNICÍPIO DE URANDI – ESTADO DA BAHIA, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 13.982.632/0001-40, com sede a Rua 

Sebastião Alves Santana, 57 – Centro, Urandi/BA, neste ato representado pelo prefeito, Senhor 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA, brasileiro, maior, casado, contador, portador da Carteira de 

Identidade nº 13.037.913-15 SSP - BA e CPF 037.105.975-52, residente e domiciliado na Avenida 

Germano Caetano de Souza, Bairro Oliveira na cidade de Urandi/BA, CEP – 46.350-000. 

 

CONSIDERANDO que permanecem os motivos ensejadores da celebração do Contrato n.º 

210/2022, que ora é aditivado; 

 

CONSIDERANDO que o contrato inicial foi celebrado para o período de 12 (doze), meses, 

firmado em 26/05/2022, aditivado posteriormente, e havendo a necessidade de continuidade na 
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prestação dos serviços médicos, tendo em vista a aplicação do Art. 57, inciso II, da Lei n.º 

8.666/1993, por tratar-se de serviços contínuos; 

 

CONSIDERANDO que a previsão de prorrogação comina na Clausula 8.8 do instrumento 

convocatório do Credenciamento n.º 001/2022; 

 

CONSIDERANDO que o Aditivo não trará prejuízos à administração, o que representa a 

observância ao princípio da economicidade; 

 

CONSIDERANDO que o Município de Urandi possui a integralidade dos recursos 

orçamentários para o cumprimento da execução da Prorrogação Contratual; 

 

CONSIDERANDO o quanto contido no parecer da Procuradoria Geral do Município que 

opina pela legalidade do presente Termo. 

 

       RESOLVEM celebrar entre si o 2.º termo aditivo ao contrato n.º 210/2022, firmado em 

26/05/2022, prorrogando-se os valores e o tempo por razões econômicas e financeiras, visto que 

com o advento da prorrogação a vantagem será da Administração Pública, uma vez que os 

serviços fornecidos pelo CONTRATADO são de qualidade superior e tem atendido a contento as 

necessidades do CONTRATANTE: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

 1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a prorrogação da vigência do Contrato 

firmado entre as partes em 26/05/2022, objetivando a Contratação de empresa de saúde para a 

prestação dos serviços médicos de clinica geral no Hospital Municipal Padre Manoel da Rocha e na 

Unidade Basica de Saúde da Familia, Dr. Dorivaldo Dantas na sede do Município de Urandi – 

Bahia. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 

 

   2.1. Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato, com início a 

partir de 26/05/2024 e o término preestabelecido para 25/05/2025. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

3.1. Os serviços serão remunerados mensalmente em contraprestação dos serviços 

prestados, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA para o presente contrato, a importância 
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estimada mensal de R$ 18.484,00 (dezoito mil e quatrocentos e oitenta e quatro reais), o que 

perfaz o valor global de R$ 221.808,00 (duzentos e vinte e um mil e oitocentos e oito reais): 

 

Serviços Unidade 

Quantidade 

Estimada 

Mensal 

Valor Unitário 

Valor Total 

Estimado 

Mensal 

Atendimento em plantão de 
24horas, dias uteis, no Hospital 
Municipal Padre Antônio Manoel da 
Rocha. 

plantão 04 1.871,00 7.484,00 

Atendimento ambulatorial na 
Unidade Básica de Saúde da Família 
– Dr. Dorivaldo Dantas.  Com carga 
horária de 30 horas semanais na 
sede do Município de Urandi 

mês 1 11.000,00 11.000,00 

Valor Total - Estimado - Mensal 18.484,00 

Valor Total - Estimado - Vigência do Contrato (12 meses) 221.808,00 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

        4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Urandi previamente aprovado para o 

exercício 2024, na dotação abaixo discriminada: 

 

Projeto: 00.05.00 - Fundo Municipal de Saúde. 

Atividade: 2260 – Gestão do SUS 

Atividade: 2.068 – Incentivo ao Programa Saúde da Familia 

Atividade: 2070 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 

Atividade: 2298 – Gestão de Unidade Hospitalar 

Elemento: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

       5.1. O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito Municipal da contratante, 

e encontra amparo legal no artigo art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666/93, e alterações. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

 

      6.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, 

firmado entre as partes. 
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  E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 

03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

 

Urandi, Bahia, 26 de abril de 2024. 

 

 

 

 

________________________________ 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

Prefeito municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

____________________________________ 

LEÃO ALVES SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

CNPJ sob n.º 46.268.508/0001-76 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 1ª__________________________                           2ª___________________________ 

    CPF:                                                                      CPF:  
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  E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 

03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

 

Urandi, Bahia, 26 de abril de 2024. 

 

 

 

 

________________________________ 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

Prefeito municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

____________________________________ 

LEÃO ALVES SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

CNPJ sob n.º 46.268.508/0001-76 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 1ª__________________________                           2ª___________________________ 

    CPF:                                                                      CPF:  



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:33 horas do dia 29/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/EFFD-CE10-2F15-E204-06E3 ou utilize o código QR.

93
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2621 CONTRATOS - ADITIVO DE CONTRATO

 

 
 

 

 

 

 

  

 

  ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

1 

 

MUNICÍPIO DE URANDI  

Rua Sebastião Alves Santana, 57, Centro CEP: 46.350-000 | 

Urandi – Bahia CNPJ: 13.982.632/0001-40      

www.urandi.ba.gov.br 

  Secretaria de Saúde 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS   Nº 205/2022 

 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE N.º 

205/2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE URANDI – BAHIA E A 

EMPRESA M S BARBOSA. 

 

CONTRATANTE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE URANDI, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ nº. 11.229.565/0001-61, com sede à Praça Deputado Henrique Brito, Nº. 124, 

Conjunto Hospitalar Padre Antonio Manoel–Dc 5, na cidade de Urandi/BA, neste ato representado pelo 

senhor Rodrigo Rodrigues Carvalho Pimentel, Secretário Municipal de Saúde, portador do CPF nº. 

025.004.145-66 e R. G. nº. 12103622 79, de ora em diante denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA – M S BARBOSA, inscrito no CNPJ sob n.º 46.247.062/0001-01, com sede na Rua 

Ursulino Sales, 240, Centro, Espinosa – MG, CEP: 39.510-000, pessoa jurídica de direito privado, neste 

ato representado pelo Sr. Matheus Soares Barbosa, inscrita no CPF sob n.º 123.578.446-04, 

documento de identidade n.º MG-20.538.813 SSP/MG, e CREFITO 278171-F, residente na Rua Ursulino 

Sales, 240A, Centro, Espinosa – MG, CEP: 39.510-000, doravante denominada CONTRATADA, resolvem 

celebrar o segundo termo aditivo ao contrato para a prestação de serviços, em conformidade com a 

Inexigibilidade de Licitação n.º 028/2022 e Credenciamento n.º 005/2022, que se regerá pela Lei n.º 

8.666/1993 e alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

 

INTERVENIENTE ANUENTE - MUNICÍPIO DE URANDI – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 13.982.632/0001-40, com sede a Rua Sebastião Alves 

Santana, 57 – Centro, Urandi/BA, neste ato representado pelo prefeito, Senhor WARLEI OLIVEIRA DE 

SOUZA, brasileiro, maior, casado, contador, portador da Carteira de Identidade nº 13.037.913-15 SSP - BA 

e CPF 037.105.975-52, residente e domiciliado na Avenida Germano Caetano de Souza, Bairro Oliveira na 

cidade de Urandi/BA, CEP – 46.350-000. 

 

CONSIDERANDO que permanecem os motivos ensejadores da celebração do Contrato n.º 

205/2022, que ora é aditivado; 

 

CONSIDERANDO que o contrato inicial foi celebrado para o período de 12 (doze), meses, 

firmado em 20/05/2022, aditivado posteriormente, e havendo a necessidade de continuidade na 

prestação dos serviços de fisioterapeuta no Centro de Fisioterapia, tendo em vista a aplicação do Art. 57, 

inciso II, da Lei n.º 8.666/1993, por tratar-se de serviços contínuos; 

 

CONSIDERANDO que a previsão de prorrogação comina na Clausula 8.8 do instrumento 

convocatório do Credenciamento n.º 005/2022; 

 

CONSIDERANDO que o Aditivo não trará prejuízos à administração, o que representa a 

observância ao princípio da economicidade; 

 

CONSIDERANDO que o Município de Urandi possui a integralidade dos recursos orçamentários 

para o cumprimento da execução da Prorrogação Contratual; 
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  Secretaria de Saúde 

 

CONSIDERANDO o quanto contido no parecer da Procuradoria Geral do Município que opina 

pela legalidade do presente Termo. 

 

   RESOLVEM celebrar entre si o 2.º Termo Aditivo ao contrato n.º 205/2022, firmado em 

20/05/2022, prorrogando-se os valores e o tempo por razões econômicas e financeiras, visto que com o 

advento da prorrogação a vantagem será da Administração Pública, uma vez que os serviços fornecidos 

pelo CONTRATADO são de qualidade superior e tem atendido a contento as necessidades do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

     1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a prorrogação da vigência do Contrato firmado 

entre as partes em 20/05/2022, objetivando a Contratação de empresa de saúde para a prestação dos 

serviços de fisioterapeuta no Centro de Fisioterapia na sede do Município de Urandi – Bahia. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 

      2.1. Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato, com início a partir de 

20/05/2024 e o término preestabelecido para 19/05/2025. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. Os serviços serão remunerados mensalmente em contraprestação dos serviços prestados, o 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA para o presente contrato, a importância estimada mensal de R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), o que perfaz o valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais): 

 

Serviços Unid. 

Quant. 

Estimada 

 

Valor 

Unitário 

mês 

Vlr. Total 

Estimado 

Mensal 

Serviços especializados de fisioterapia com 

atendimento em plantão de 40horas semanais no 

Centro de Fisioterapia deste Municipio de Urandi-Ba, 

para atendimento aos pacientes deste Municipio de 

Urandi – Bahia. 

mês 12  2.500,00 2.500,00 

Valor Total - Estimado - Mensal 2.500,00 

Valor Total - Estimado - Vigência do Contrato (12 meses) 30.000,00 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Urandi previamente aprovado para o exercício 2024, na 

dotação abaixo discriminada: 

 

Projeto: 00.05.00 - Fundo Municipal de Saúde. 

Atividade: 2065 – Piso de Atenção Básica - PAB 

Atividade: 2070 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.  
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  Secretaria de Saúde 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

 5.1. O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito Municipal da contratante, e 

encontra amparo legal no artigo art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666/93, e alterações. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

  6.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado 

entre as partes. 

 

  E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

Urandi, Bahia, 26 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

Prefeito municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_______________________________________ 

M S BARBOSA 

CNPJ n.º 46.247.062/0001-01 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 1ª_________________________________                           2ª_______________________________ 

    CPF:                                                                                 CPF:  
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CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

 5.1. O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito Municipal da contratante, e 

encontra amparo legal no artigo art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666/93, e alterações. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

  6.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado 

entre as partes. 

 

  E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

Urandi, Bahia, 26 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

Prefeito municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_______________________________________ 

M S BARBOSA 

CNPJ n.º 46.247.062/0001-01 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 1ª_________________________________                           2ª_______________________________ 

    CPF:                                                                                 CPF:  
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Secretaria de Saúde 

TERMO DE RESCISAO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE N.º 053/2024 
 

TERMO DE RESCISAO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE URANDI - BAHIA E A EMPRESA, CLAUDIA CISTINA PINTO 

SANTOS 61316148572. 
 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE URANDI, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ nº 13.982.632/0001-40, com sede a Rua Sebastião Alves Santana, 57 

centro, URANDI-BA, neste ato representado pelo prefeito municipal, o Senhor WARLEI OLIVEIRA DE 

SOUZA, brasileiro, maior, casado, contador, portador da Carteira de Identidade nº 13.037.913-15 SSP - 

BA e CPF 037.105.975-52, residente e domiciliado na Avenida Germano Caetano de Souza, Bairro Oliveira 

na cidade de Urandi/BA, CEP – 46.350.000, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e do outro 

lado a empresa CLAUDIA CRISTINA PINTO SANTOS 61316148572, inscrita no CNPJ sob n.º 

45.203.135/0001-92, com endereço situado na Rua Souza Uzel, 15, Bairro, Federação. Salvador - Bahia, 

CEP: 40.213-010, neste ato representada pela professora Claudia Cristina Pinto Santos, inscrito no CPF 

sob n.º 613.161.485-72, Carteira de identidade n.º RG 02.991.021-81 SSP/BA, residente na Rua Souza 

Uzel, 15.A, Bairro, Federação, Salvador - Bahia, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo n.º 026/2024 e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, 

de 1.º de abril de 2021, e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Inexigibilidade de Licitação n° 015/2024, resolvem celebrar o presente termo de rescisão 

contratual, decorrente do Contrato original, mediante as clausulas e condições a seguir: 
 

CONSIDERANDO que a Rescisão será realizada considerando que a empresa não deseja continuar a 

prestar seus serviços especializados de assessoria técnica educacional para o Município de Urandi – Bahia;  
 

CONSIDERANDO que o Municipio não faz objeção e havendo previsão legal contida no art. 137 e art. 138 

da Lei n.º 14.133/2021, a mesma se dará de forma amigável; 
 

CONSIDERANDO que o Municipio não terá nenhum prejuízo ao erário, pois os valores devidos serão 

somente os proporcionais aos serviços efetivamente prestados; 
 

RESOLVEM celebrar entre si, a presente rescisão/extinção contratual do Contrato nº 053/2024, firmado 

em 07 de fevereiro de 2024, mediante Clausulas e Condições Seguintes. 
 

CLAUSULA PRIMEIRA 

Em virtude de contrato celebrado sob n.º 053 em 07 de fevereiro de 2024, em que a empresa  contatada 

obrigou-se e comprometeu-se a prestar os serviços especializados de Assessoria técnica no 

acompanhamento, orientação e promover ampliação e implementação da Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral neste Municipio de Urandi – Bahia, no período compreendido entre 07 de 

fevereiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024, com o valor global de R$ 46.200,00 (quarenta e seis mil e 

duzentos reais). 
 

CLAUSULA SEGUNDA 
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Secretaria de Saúde 

Dentre as cláusulas do aludido contrato, prevê na Clausula Décima Primeira, a rescisão do mesmo, nos 

moldes da Lei n.º 14.133/21, da empresa contratada e do contratante: A inexecução, total ou parcial, 

deste Contrato ensejará a sua extinção/rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na Lei 

n.º 14.133/2021. 
 

CLAUSULA TERCEIRA 

Em face da possibilidade de rescisão contratual prevista na Clausula Décima Primeira do contrato em 

epigrafe, e mediante a solicitação de rescisão manifestada pela empresa Contratada, datada de 07 de 

fevereiro de 2024 e, que fica fazendo parte integrante deste instrumento de rescisão/extinção, por não 

mais interessar a mesma a continuidade da prestação dos serviços especializados de Assessoria técnica 

no acompanhamento, orientação e promover ampliação e implementação da Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo Integral neste Municipio de Urandi – Bahia, o MUNICIPIO DE 

URANDI - Contratante, e, perante as mesmas testemunhas, resolveram extingui/rescindir o contrato 

objeto deste instrumento, rescindindo-o, pelo que rescindido fica a partir da presente data 01 de abril de 

2024. Com ônus para a Contratante, porquanto com o pagamento dos serviços executados até o período. 
 

CLAUSULA QUARTA 

Por estarem justos e acordados, assinam o presente DISTRATO e/ou RESCISÃO CONTRATUAL, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma. Impressa e digitada apenas no anverso, e na presença das testemunhas 

abaixo-assinadas, a tudo presente. 
 

Urandi, Bahia, 01 de abril de 2024. 

 
 

  

 

                   WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 

                 Prefeito Municipal 

                  CONTRATANTE 

 

 

 

                  CLAUDIA CRISTINA SANTOS 61316148572 

                  CNPJ sob n.º 45.203.135/0001-92 

                    DESTRATADA 

 

 

Testemunhas: 
 

 

 

 1ª_______________________________                 2ª______________________________ 

 CPF:                                                                    CPF:  



 

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/EFFD-CE10-2F15-E204-06E3 ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: EFFD-CE10-2F15-E204-06E3

Hash do Documento
40a840dd4739563f86e87c7808af9afb74fd446f650ed333a35afa71d724fa7f

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 29/04/2024 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 29/04/2024 15:33 UTC-03:00


		+55 77 3452 3455
	2024-04-29T15:33:14-0300
	www.procedebahia.com.br
	PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA
	Garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica através da assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001  gerada pelo software de propriedade da PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98, regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.




